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o  Banco  de  Lisboa 


Os  antecedentes 


«Portugal  —  no  expressivo  dizer  de  Oliveira  Martins  (')  — 
apesar  de  ter  sido  o  herdeiro  do  comércio  veneziano  do  Oriente 
no  século  XVI  e  de,  no  século  xviii,  ter  explorado  o  vasto  comér- 
cio do  Brasil;  apesar  de  ter  sido  um  momento  a  primeira  das 
nações  mercantis  e  coloniais;  apesar  de  ter  no  século  xiv  iniciado 
um  rudimento  de  banco  marítimo  com  a  legislação  de  D.  Fer- 
nando, e  de  possuir  nas  suas  Misericórdias  rudimento  também 
de  bancos  agrícolas,  apesar  de  tudo  isso,  o  primeiro  banco  nas- 
cido entre  nós  foi-o  somente  em  1822». 

Foi  só  depois  do  alialo  revolucionário  de  1820  e  nas  cortes 
constituintes  de  então  que  se  legislou  a  criação  do  Banco  de 
Lisboa.  (Lei  de  31  de  Dezembro  de  1821). 

No  século  xvii,  no  reinado  de  D.  João  iv,  houve  no  emtanto 
uma  interessante  tentativa  de  organização  bancária.  Teve  essa 
iniciativa  o  irlandês  Diogo  Preston,  que  se  propôs  a  desempe- 
nhar as  rendas  da  coroa  por  meio  de  um  Banco,  Sociedade  ou 
Companhia.  O  alvará  de  31  de  Dezembro  de  1653  e  o  de  25  de 
Junho  de  1655  (que  adiante  reproduzimos  por  ser  interessante  e 
raro),  autorizaram  a  criação  de  um^  banco  em  Lisboa  com  o  fim 
de  desempenhar  a  Fazenda  Rial.  Este  último  alvará  reza  assim: 

«Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que,  ha- 
vendo  um  D.  Diogo  Preston,  de  Nação  irlandesa,  oferecido  um 


(')  Banco,  p.  89. 
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arbítrio,  em  que  representou  grandes  utilidades  de  meus  Vassalos 
em  comum,  e  o  desempenho  das  rendas  desta  minha  Coroa,  por 
meio  de  um  Banco,  Sociedade  ou  Companhia.  Eu,  por  Alvará 
feito  em  31  de  Dezembro  de  1653,  fui  servido  aceitar-Ihe  a  dita 
oferta;  e  prometer-lhe,  tendo  ela  efeito  algumas  mercês  conteudas 
no  dito  Alvará,  que  de  novo  confirmo  em  todas  as  suas  cláu- 
sulas. E  porque  agora  por  parte  do  dito  D.  Diogo  Prestou  se  me 
representou  que  para  se  efectuar  o  dito  arbítrio  era  necessário 
reduzir-se  à  forma  de  Regimento,  para  que  as  pessoas  que  hou- 
vessem de  entrar  nele  o  pudessem  fazer  com  inteira  notícia  do 
modo  em  que  haviam  de  proceder  e  do  que  se  lhes  devia  guar- 
dar ajustando-me  no  justo  e  possível  com  os  apontamentos  e 
papéis  que  o  mesmo  D.  Diogo  ofereceu,  sou  servido  que,  efe- 
ctuando-se  o  que  êle  propõe  e  promete,  se  faça  da  maneira  se- 
guinte: 

I  —  Todas  as  pessoas  de  qualquer  qualidade  e  estado,  naturais 
destes  meus  Reinos,  ou  estrangeiros,  poderão  entrar  no  dito  Banco, 
cada  um  com  cem  cruzados  por  cabeça,  e  querendo  meter  mais 
cabedal,  o  poderão  fazer  em  outras  cabeças  que  lhes  parecer,  ou 
na  sua  mesura  com  cem  cruzados  por  cada  uma.  Com  declaração 
que,  como  as  pessoas  que  houverem  de  entrar  não  podem  ser  de 
uma  idade,  se  dividem  em  oito  classes,  conforme  suas  idades,  que 
hão-de  provar  pelo  livro  de  baptismo,  testemunhas  e  outras  pro- 
vas legais,  fazendo-se  juntamente  assento  da  pátria,  estatura  do 
corpo,  feições  do  rosto,  e  os  mais  sinais  que  parecerem  conve- 
nientes para  certeza  da  pessoa.  Na  primeira  classe,  entrarão  os 
meninos  de  um  até  oito  anos.  Na  segunda,  os  de  oito  até  dezas- 
seis. Na  terceira,  os  de  dezasseis  até  vinte  e  quatro.  Na  quarta,  os 
de  vinte  e  quatro  até  trinta  e  dois.  Na  quinta,  os  de  trinta  e  dois 
até  quarenta.  Na  sexta,  os  de  quarenta  até  quarenta  e  oito.  Na 
sétima,  os  de  quarenta  e  oito  até  cinquenta  e  seis.  Na  oitava,  os  de 
cinqijenta  e  seis  até  o  fim  da  vida.  E  com  mais  declaração  que  os 
estrangeiros  moradores  fora  deste  Reino  de  Portugal  e  suas  ilhas 
entrarão  em  cabeça  dalgum  natural  deste  Reino,  ou  de  estran- 
geiro que  nele  viva,  para  que  com  facilidade  e  certeza  conste  sem- 
pre de  sua  vida  ou  morte  como  abaixo  se  dirá. 

II  — E  estas  entradas  se  farão  dentro  de  seis  meses  do  dia 
em  que  se  abriu  o  Banco,  porque,  passados  eles,  se  há-de  cerrar. 

III  — E  por  cada  cem  cruzados  com  que  assim  se  entrar 
há-de  responder  o  Banco,  com  réditos  de  cinco  por  cento  cada 
ano,  começado  a  contar  do  dia  em  que  o  dito  Banco  se  cerrar, 
para  que  todos  vão  correndo  com  igualdade  e  sem  confusão. 

IV  —  E  aos  herdeiros  das  pessoas  que  morrerem  dentro  dos 
ditos  seis  meses,  antes  de  começarem  a  vencer  réditos  se  tornará 
o  principal  com  que  tiverem  entrado. 
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V  —  E  os  ditos  réditos  se  pagarão  com  certidão  e  prova  de 
vida,  na  maneira  que  se  pagam  as  tenças  em  vida  impostas  sobre 
minha  Fazenda,  de  modo  que  com  toda  certeza  conste  aos  Admi- 
nistradores deste  negócio  que  as  ditas  pessoas  são  vivas;  de  que 
se  fará  assento  em  um  livro  ao  tempo  do  pagamento. 

VI  —  E  os  réditos  das  pessoas  que  morrerem  depois  de  cer- 
rado o  Banco  não  ficarão  a  seus  herdeiros,  senão  ao  mesmo 
Banco,  para  se  partirem  com  igualdade,  pro  rata  do  principal  de 
cada  um,  entre  os  que  ficarem  vivos  da  mesma  classe,  até  o  der- 
radeiro inclusivo,  o  qual,  em  sua  vida,  vencerá  os  réditos  de  sua 
classe, 

VII  — Os  pagamentos  destes  réditos  se  farão  sempre  sem 
nenhuma  dilação,  no  fim  de  cada  seis  meses:  e,  para  evitar  a  con- 
fusão que  haverá  nos  meses  e  dias  quebrados  dos  que  morrem 
antes  de  cumpridos  os  seis  meses,  se  se  repartisse  o  que  lhes 
corresponde  de  réditos  entre  os  vivos,  se  repartirão  os  réditos 
que  lhe  corresponde  em  três  partes:  a  primeira  aos  ministros  do 
dito  Banco,  por  seu  trabalho,  conforme  ao  maior  ou  menor  orde- 
nado que  se  sinalar  a  cada  ofício:  a  segunda  para  começar  a 
pagar  a  D.  Diogo  Prestou  a  décima  parte,  que  se  lhe  prometeu 
pelo  primeiro  Alvará  por  dar  este  arbítrio:  a  terceira  se  aplicará  e 
despenderá  como  parecer  à  Junta  que  há-de  administrar  este  ne- 
gócio, a  que  por  ora  se  não  pode  dar  forma  certa,  por  ser  muito 
incerto  o  que  haverá  de  quebrados,  conforme  as  pessoas  que  fale- 
cerem. E  do  mesmo  modo,  tanto  que  o  dito  D.  Diogo  Prestou 
estiver  pago  da  dita  décima,  se  fará  aplicação  da  primeira  terceira 
parte  dos  quebrados  em  utilidade  comum  dos  interessados  e  os 
réditos  dos  defuntos  começarão  a  crescer  aos  vivos  no  princípio 
dos  seis  meses  seguintes. 

VIII  —  Para  satisfação  e  pagamento  destes  réditos,  em  pro- 
porção ao  principal  que  se  meter,  consignarei  o  rendimento  de 
um  ou  mais  Almoxarifados,  ou  Casas  de  Direitos  Riais,  do  melhor 
parado  de  minha  Fazenda,  livres  de  toda  outra  obrigação,  e  hipo- 
tecados só  a  esta;  donde  se  começarão  a  pagar  com  toda  a  pon- 
tualidade no  fim  dos  primeiros  seis  meses  depois  de  cerrado  o 
Banco,  até  que  morra  o  derradeiro  de  cada  classe,  sem  lhe  tirar 
décima,  nem  quartel,  nem  direito  velho  nem  novo,  em  nenhum 
acontecimento,  por  preciso  que  seja:  ao  que  empenho  minha  fé  e 
palavra  rial,  e  assim  obrigo  ao  mesmo  meus  sucessores  nesta 
Coroa,  para  o  que  hei  por  expressas  todas  as  cláusulas  que  em 
Direito  são  necessárias  para  maior  firmeza  disto. 

IX  —  Falecidas  as  pessoas  de  cada  uma  das  ditas  classes,  e 
paga  a  dita  décima  prometida  a  D.  Diogo  Prestou,  o  dito  prin- 
cipal ficará  para  a  Fazenda  Rial,  em  bem  comum  e  desempenho 
da  Coroa,  para  com  as  rendas  dela  desempenhadas  se  possam 
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escusar  as  contribuições  dos  vassalos  para  as  necessidades  que 
para  sua  conservação  possam  ocorrer,  gratificação  merecida  aos 
interessados  neste  Banco,  pela  indústria  dele  se  ordenar,  e  pon- 
tualidade com  que  lhe  hei-de  mandar  satisfazer  os  réditos,  pelos 
muitos  anos  que  durarão  as  vidas  de  todos,  ou  dalguns  que 
entrarem  nas  ditas  classes,  os  quais  por  este  modo  se  aventuram 
um  pouco  principal  a  lucrar  réditos  de  grande  riqueza. 

X  —  E  porquanto  este  arbítrio,  dado  pelo  dito  D.  Diogo  Pres- 
ton,  foi  apoiado,  negociado  e  posto  em  efeito  pela  indústria  e 
diligência  dos  Ministros  de  uma  Casa  Pia  desta  Cidade,  em 
satisfação  do  que,  os  primeiros  instituidores  que  entram  neste 
Banco  foram  contentes  de  lhe  prometer  um  vintém  de  esmola  por 
cada  dois  mil  réis  de  réditos  que  recebem,  o  aprovo,  e  o  ordeno 
que  assim  se  lhe  pague,  de  que  se  lhe  passou  outro  Alvará,  com 
a  data  deste. 

XI  —  A  administração  deste  negócio  correrá  por  uma  Junta, 
que  mandarei  ordenar,  das  pessoas  e  com  os  ofícios  que  me  pare- 
cerem convenientes,  sem  prejuízo  do  ofício  que  tem  D.  Diogo 
Prestou,  e  de  seus  privilégios,  em  um  meu  Alvará,  assinado  de 
minha  mão  rial,  na  qual  Junta  primitivamente  se  resolverão  todas 
as  dúvidas  que  se  oferecerem,  não  necessitando  de  demandas  por 
via  ordinária,  porque  estas  se  tratarão  diante  dos  Juízes  da  minha 
Fazenda,  e  os  ditos  Juízes  da  Junta  que  nomear  me  irão  repre- 
sentando o  que  o  tempo  mostrar  que  mais  importa  ao  bem  deste 
Banco,  e  pontualidade  de  seu  pagamento,  para  se  ordenar  à  satis- 
fação das  partes,  e  como  mais  convier. 

XII  —  E  quero  e  mando  que,  no  caso  que  este  arbítrio  se 
efectue,  como  promete  o  dito  D.  Diogo  Prestou  este  Alvará 
se  observe  por  Regimento,  tão  inteiramente  como  nele  se  contêm, 
sem  embargo  de  quaisquer  Leis  e  Regimentos  em  contrário, — 
João  Pereira  o  fêz,  em  Lisboa,  a  26  dias  de  Junho  de  1655  anos. 
Sebastião  da  Gama  Lobo,  o  fêz  escrever.  Rei.  (Liv.  V  das  leis  da 
Torre  do  Tombo,  fl.  3  v.). 

A  empresa  de  D.  Diogo  Prestou  não  chegou  a  efectivar-se 
por  falta  de  subscritores.  Alguns  cronistas  do  facto  desejam 
acoimá-lo  de  «aventureiro  impostor  e  que  o  seu  arbítrio  ou  pro- 
jecto era  um  mero  ardil  ou  logro  armado  à  boa  fé  do  Governo  de 
D.  João  IV,  então  em  muito  críticas  circunstâncias  financeiras». 

Essa  situação,  agravada  com  as  lutas  derivadas  da  indepen- 
dência, ia-se  tornando  cada  vez  mais  comprometedora,  de  modo 
que  vemos  a  carta  régia  de  4  de  Maio  de  1688,  no  reinado  de 
D.  Pedro  II,  lançando  mão  de  idêntica  medida  com  o  fim  de  aca- 
bar com  o  excessivo  cerceio  das  moedas,  mas  limitando  o  capital 
do   banco  a  400  contos  e  a  10:000  o  número  dos  associados. 
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Dava-se  à  Junta  do  Comércio  a  incumbência  de  administrar  os 
capitais  e  às  cabeças  de  comarca  seria  enviado  o  dinheiro  do  juro 
que  os  subscritores  deviam  receber ('). 

Os  Decretos  de  22  e  23  de  Março  de  1687  ordenaram  que  os 
escritos  da  casa  da  Moeda  fossem  recebidos  nos  negócios  como 
dinheiro  de  contado. 

Estava-se  abertamente  no  regime  de  papel-moeda.  E  tanto  as- 
sim que  no  tempo  de  D.  Maria  I  o  Alvará  de  8  de  Janeiro  de  1795, 
para  obviar  aos  inconvenientes  causados  pelo  uso  da  moeda  de 
prata  estrangeira  no  comércio  dos  Açores  criou  notas  de  24$000, 
12$000,  9$6Ò0,  7$200,  4$800  réis  podendo  criar-se  bilhetes  de  me- 
nos valor  mas  com  o  mesmo  valor  circulatório  da  moeda  metálica. 

A  emissão  feita  pelo  Tesouro,  desde  1  de  Agosto  de  1797  até 
6  de  Dezembro  de  1799  para  acudir  à  infeliz  guerra  de  Russilhão, 
fora  de  16.513.720$000  réis,  soma  da  qual  se  tinham  amortizado 
2.900.885$800  réis,  ficando  cm  circulação  13.612.834$200  réis. 

No  período  de  1805-1806  subiu  500  contos,  não  se  sabendo 
todavia,  se  a  totalidade  desta  soma  entrou  em  circulação  (-), 

Mas  a  situação  da  fazenda  pública  longe  de  melhorar  piorava 
com  estes  expedientes  financeiros.  Recorreu-se  então  ao  regime 
dos  empréstimos  que  vemos  sancionados  pelos  Decretos  de  29  de 
Outubro  de  1796,  Alvará  de  13  de  Março  de  1797,  Alvará  de  7  de 
Março  de  1801,  Portaria  de  8  de  Julho  de  1817.  As  poucas  provi- 
dências tomadas  contra  este  estado  de  cousas  pelos  avisos  de  4 
de  Abril  de  1799,  Decretos  de  23,  24  e  31  de  Janeiro  de  1801,  Al- 
varás de  31  de  Maio  de  1800,  7  de  Março  de  1801,  3  de  Julho  de 
1806  e  Portaria  de  8  de  Julho  de  1817  eram  ineficazes.  jAté  os 
falsificadores  de  papel-moeda  não  deixaram  de  aparecer  e  de  abun- 
dar em  tão  embaraçosa  ocasião! 

Em  1820  o  papel-moeda  emitido  atingia  9.000  contos  e  o  seu 
ágio  variava  de  20  a  25  "  (•  «este  ágio  —  escreve  Teixeira  de  Ara- 
gão (')  —  dependia  de  meia  dúzia  de  homens  argentários,  pela  maior 
parte  estrangeiros,  que  o  monopolizavam  à  sua  vontade,  sem  que 
o  governo  pudesse  ou  quisesse  procurar  os  meios  de  o  estorvar. 
Seria  tarefa  difícil  determinar  com  precisão  o  rebate  que  sofreu 
desde  1797,  em  que  foi  criado. 

No  começo  reputava-se  oficialmente  a  6  por  cento;  mas  no 
mercado  descontava-se,  termo  médio,  a  20.  Na  invasão  francesa 


(')  António  Cândido  de  Almeida  Leitão,  Do  Credito,  1899,  p.  105. 

(■')  Oliveira  Martins,  Banco,  p.  89. 

( ')  Descrição  orral  c  história  das  moedas  cunhadas  cm  nome  dos  reis,  regen- 
tes e  procuradores  de  Portugal,  t.  II,  p.  121  apud  o  belo  íiv.  cit.  de  Almeida 
Leitão,  p.  106. 
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chegou  a  60  por  cento,  descendo  depois  da  restauração  a  12;  e 
passando  por  variadíssimas  oscilações,  acliava-se  a  22  em  1820». 
As  Cortes  Constituintes  de  1820  não  puderam  deixar  de  en- 
carar de  frente  este  estado  da  economia  púlilica;  e,  ante  as  angus- 
tiosas interrogações:  d  qual  é  a  causa  do  aumento  do  desconto  do 
papel-moeda?  d  qual  o  remédio  para  minorar  ou  destruir  o  mal? 
surge  a  idea  e  aparece  a  necessidade  da  criação  de  um  Banco. 


II 


A  fundação  do  Banco 

O  Parecer  da  Comissão  da  Fazenda  e  o  Relatório  do  Minis- 
tro da  Fazenda  José  Inácio  da  Costa  {'),  apresentados  às  Cortes 
Constituintes  de  1820,  são  os  primeiros  documentos  onde  se  en- 
cara de  uma  forma  prática  a  fundação  do  Banco  de  Lisboa. 

O  Parecer  da  Comissão  de  Fazenda,  depois  de  fazer  largas  re- 
ferências à  legislação  sobre  o  papel-moeda  e  à  forma  lenta  como 
o  governo  tinha  usado  para  a  sua  amortização,  apresenta,  como 
única  maneira  de  resolver  a  questão  da  circulação  fiduciária,  a  cria- 
ção de  um  banco. 

O  capital  desse  banco  seria  de  4  mil  contos  em  metal  dividi- 
do em  acções  de  um  conto  de  réis  cada.  O  Tesouro  faria  todos  os 
seus  pagamentos  em  bilhetes  do  banco  pagáveis  à  vista  em  me- 
tal, descontando  a  seu  favor  4  ou  5  "/o  de  todas  as  quantias  que 
pagasse.  Todo  o  papel-moeda  que  entrasse  no  Tesouro  seria  quei- 
mado; e  o  metal  que  recebesse  passaria  imediatamente  para  o 
banco,  que  supriria  pelos  seus  fundos  a  parte  que  faltasse  para  o 
pagamento  dos  bilhetes  emjtidos  pelo  Tesouro.  A  nação  ficaria 
garantida  para  com  o  banco  por  todos  os  adiantamentos  que  êle 
fizesse  e  seus  juros;  hipotecar-se-iam  especialmente  todos  os 
rendimentos  aplicados  por  diversas  leis  à  amortização  de  papel- 
-moeda,  além  de  todos  os  mais  rendimentos  da  nação.  Finalmente 
o  banco,  se  quisesse,  podia  descontar  o  papel-moeda  que  andasse 
em  circulação  e  entregar-se  a  outras  quaisquer  operações,  mas  não 
podia  emitir  mais  bilhetes  que  o  duplo  do  seu  capital.  Estas  me- 
didas não  se  ampliavam,  porem,  aos  pagamentos  entre  particula- 
res, que  continuariam  a  fazer-se  como  até  ali. 


(')  Diário  cias  Cortes  Gerais  e  Extraordinárias  da  Nação  Portuguesa,  n.os 
197  e  19S. 
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O  Ministro  da  Fazenda  pensava  de  diverso  modo.  No  seu  re- 
latório, depois  de  procurar  determinar  as  causas  de  aumento  de 
desconto  do  papel-moeda,  apresentava  como  meios  de  amortização 
desse  mesmo  papel  a  admissão  dele  no  pagamento  das  sizas  dos 
bens  de  raiz  em  todo  o  reino,  a  venda  duma  porção  de  bens  na- 
cionais na  mesma  moeda,  amortizando  imediatamente  o  seu  produ- 
to, a  consolidação  anual  duma  porção  de  papel,  reduzindo-o  a  apó- 
lices grandes,  etc,  e  talvez  o  estabelecimento  de  um  banco  de 
depósito,  a  que  se  atraísse  o  papel-moeda  pelo  juro  de  5  ou  6  "/o 
na  mesma  espécie.  Todo  e  qualquer  particular  poderia  fazer  parte 
desse  banco  desde  que  subscrevesse  com  quantia  não  inferior  a 
400$000  réis,  de  que  se  passaria  um  conhecimento  em  forma.  Além 
disso,  o  banco  não  teria  relações  algumas  com  o  Governo,  salvo 
as  necessárias  para  a  requisição  dos  fundos  aplicáveis  ao  paga- 
mento dos  juros  e  despesas  da  administração  ('). 

Este  parecer  e  projecto  começaram  a  ser  discutidos  em  13  de 
Dezembro  e  a  27  do  mesmo  mês  terminava  a  sua  apreciação.  Na 
discussão  intervieram  entre  outros:  Soares  Franco,  Luís  Monteiro, 
Xavier  Monteiro,  Moura,  Ferreira  Borges,  Alves  do  Rio,  Pinto  de 
Magalhães,  Franzini,  Peixoto,  Braamcamp,  Borges  Carneiro,  Ferrão, 
Anes  de  Carvalho,  Maldonado,  Camelo  Fortes,  Margiochi,  Serpa 
Machado,  Miranda,  Pessanha,  Correia  de  Seabra,  Macedo,  Pam- 
plona,  Alves  do  Rio,  Fernandes  Tomás  e  outros. 

Finalmente  em  31  de  Dezembro  de  1821  era  referendada  a 
carta  de  lei  fundando  o  Banco  de  Lisboa. 


III 


A  sua  organização 


A  carta  de  lei  de  31  de  Dezembro  de  1821  começava  por  di- 
zer que  «As  Cortes  Gerais,  extraordinárias,  c  constituintes  da  Na- 
ção Portuguesa,  tendo  em  consideração  a  pública  vantagem,  que 
resulta  de  um  Banco  de  Empréstimo,  Depósito  e  Desconto,  que, 
desterrando  a  usura,  e  promovendo  a  comodidade  das  transacções 
entre  os  particulares,  seja  simultaneamente  aplicável  à  amortização 
do  Papel-Moeda»,  decretavam  a  constituição  duma  corporação,  de- 


(')  Almeida  Leitão,  op.  cit.,  p.  108. 
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nominada  Banco  de  Lisboa  ('),  com  existência  por  vinte  anos  e 
debaixo  da  imediata  protecção  das  Cortes. 

Mais  tarde  a  carta  de  lei  de  7  de  Junlio  de  1824  estatuía  no 
seu  preâmbulo  «que  tendo  consideração  às  reconhecidas  utilida- 
des, e  vantagens  gerais,  que  tem  resultado  do  estabelecimento  do 
Banco  de  Lisboa,  e  esperando  que  da  constituição  do  mesmo 
Banco  se  seguirão  ainda  maiores  vantagens  a  todos  os  Meus  fiéis 
Vassalos,  e  ao  Estado;  querendo  consolidar  mais  este  tão  impor- 
tante estabelecimento,  e  fazer-llie  mercê»,  estabelecia  e  dispunha 
a  regulação  no  sentido  do  desenvolvimento  dos  seus  serviços 
bancários,  como  adiante  veremos. 

O  Banco  de  Lisboa,  afora  as  duas  cartas  de  lei  que  mencio- 
namos, teve  dois  regulamentos  privativos:  o  de  25  de  Junho  de 
1822  e  o  de  4  de  Novembro  de  1824. 

Vamos  a  seguir  tentar  extractar  as  principais  disposições  re- 
gulamentares sobre  o  Banco  de  Lisboa  para  se  poder  fazer  a 
apreciação  da  sua  vida  orgânica  (-). 

Capital.  — O  capital  era  de  10.000  acções  cada  uma  do  valor 
de  500$000  réis  pagos  em  partes  iguais  de  papel-moeda,  e  moeda 
metal  (C.  L.  31,  II).  Não  se  tendo  completado  até  1824  o  capital 
do  Banco  a  C.  L.  24  no  seu  art.  II  determina  que  o  capital  do 


(')  O  Banco  de  Lisboa,  como  mais  tarde  a  Companhia  Confiança  Nacio- 
nal, teve  a  sua  sede  no  lugar  onde  está  hoje  o  novo  edifício  da  Câmara  Mu- 
nicipal. 

No  dito  lugar  existia  um  edifício,  que  fazia  parte  de  um  quarteirão  que 
chegava  à  rua  Áurea,  que  ardeu  quási  completamente  em  19  de  Novembro  de 
1863.  Ali  estavam  estabelecidos,  ao  tempo  do  incêndio,  o  Banco  de  Portugal, 
Companhia  Fidelidade,  Câmara  Municipal,  administração  do  Contrato  do  Ta- 
baco, Companhia  das  Lezírias,  escritório  da  Companhia  dos  Vapores  do 
Tejo,  etc. 

O  fogo  manifestou-se  na  Contadoria  dos  Paços  de  Concelho,  e  coniuni- 
cou-se  depois  ao  escritório  da  Companhia  Fidelidade,  no  andar  inferior,  e  ao 
mesmo  tempo  no  3. o  andar. 

Daqui  prosseguindo  com  incrível  rapidez,  rompeu  por  todo  o  edifício  da 
Câmara,  do  lado  nascente,  e  pelo  lado  do  poente  do  Banco  de  Portugal  (rés- 
-do-chão  1.0  e  2. o  andar)  circulando  todo  o  quarteirão  pelas  trapeiras,  3. os  an- 
dares, 2.0S,  1.03  e  lojas.  Do  quarteirão, assaltado  pelo  fogo  restou  apenas  intacto 
o  prédio  que  faz  esquina  para  a  rua  Áurea  e  rua  dos  Capelistas;  de  tudo  o  mais 
ficaram  apenas  as  paredes  nuas,  e,  para  o  lado  do  Pelourinho,  parte  dos  l.os 
andares,  como  tudo  se  pode  ver  do  jornal  O  País  de  21  de  Novembro  de  1863, 
p.  3.a,  e  outros.  (Henrique  Mateus  dos  Santos,  O  Banco  Emissor  e  suas  relações 
com  o  Estado  e  com  a  Economia  Nacional,  pp.  5  e  6.  Lisboa  1900). 

(■')  Para  mais  fácil  exposição  adoptamos  as  seguintes  abreviaturas: 

Carta  de  Lei  de  31  de  Dezembro  de  1S21 C.  L  21 

Carta  de  Lei  de  7  de  Junho  de  1824 C.  L.  24 

Regulamento  de  25  de  Junho  de  1822 R.  22 

Regulamento  de  4  de  Novembro  de  1824 R.  24 
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Banco  de  Lisboa  fosse  de  dois  mil  e  quatrocentos  contos  de  réis 
em  quatro  mil  e  oitocentas  acções  de  500$000,  limitando  o  tempo 
para  se  preencher  este  capital  até  fim  de  Julho  de  1824  em  que  fi- 
cariam fechadas  as  subscrições. 

Duração.  — O  art.  I  da  C.  L.  11  estabelecia  o  período  da 
existência  do  Banco  pelo  espaço  de  20  anos.  O  art.  I  da  C.  L.  24 
estipulava  o  prazo  de  30  anos. 

As  operações  do  Banco. —  Os  art.  Viil  a  XII  da  C.  L.  21 

determinavam    deste  modo  as  operações  do  Banco  de  Lisboa: 

O  Banco  poderá  descontar  e  negociar  letras  de  câmbio,  e 
todos  os  papéis  de  crédito,  que  se  usam  no  comércio,  sendo 
afiançadas  pelo  número,  e  qualidades  de  assinaturas  determinadas 
no  seu  Regulamento,  ficando  os  bens  dos  aceitantes,  e  fiadores, 
tácita  e  especialmente  hipotecados  no  pagamento.  Esta  hipoteca 
porem  não  prejudicava  as  leis,  que  regulavam  o  concurso  nas  fa- 
lências dos  negociantes. 

Poderá  emprestar  os  seus  fundos  sobre  toda  a  espécie  de  gé- 
neros, mercadorias  e  bens  móveis,  que  receberá  em  depósito;  e 
não  pagando  o  devedor  no  tempo  aprazado,  poderá  por  conta  dele, 
posto  que  sem  necessidade  do  seu  consentimento,  proceder  em 
leilão  à  venda  do  penhor  depositado,  fazendo,  oito  dias  antes,  pu- 
blicamente o  anúncio. 

Poderá  nos  seus  empréstimos  reaver  em  hipoteca  bens  de  raiz 
com  as  clarezas  e  fianças,  que  julgar  idóneas,  e  proceder  à  venda 
deles  na  falta  de  pagamento,  findo  o  prazo  do  empréstimo,  como 
se  fossem  bens  móveis,  precedendo  anúncio  público  trinta  dias 
antes  do  acto  da  venda. 

Poderá  comprar  e  vender  papel-moeda,  e  todos  os  mais  pa- 
péis de  crédito  da  nação,  assim  como  ouro,  e  prata,  debaixo  de 
qualquer  forma,  espécie  ou  qualidade. 

Poderá  guardar  em  depósito  dinheiro  dos  particulares,  com  os 
quais  abrirá  conta  corrente,  e  a  cuja  ordem  pagará  à  vista  a  parte 
das  quantias  depositadas,  que  lhe  fôr  determinada. 

Poderá  também  receber  dos  particulares,  para  pagar  a  prazos 
certos,  mediante  um  interesse  anual  estipulado,  as  somas  pecuniá- 
rias, que  para  aumentar  as  suas  operações  julgar  oportunas. 

O  Banco  estará  isento  de  qualquer  tributo,  imposto  ou  con- 
tribuição (C.  L.  21,  XIV). 

O  Banco  não  podia  (art.  XV  de  C.  L,  21):  empreender  nego- 
ciação alguma  de  risco,  ou  de  seguros,  nem  comprar  ou  vender 
géneros  de  comércio  por  sua  conta,  assim  como  não  poderia  pos- 
suir bens  de  raiz,  além  dos  prédios  urbanos  necessários  para  o 
desempenho  das  suas  operações. 
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Salvo  pequenas  alterações  são  estas  disposições  as  da  carta 
de  lei  de  1821  reproduzidas  na  de  1824  nos  seus  art.  VI  a  Xll. 

O  título  IV,  art.  Lll  a  LXXIII,  do  Regulamento  de  1822  e  o  tí- 
tulo IV,  art.  VII  a  LXXII,  do  Regulamento  de  1824  tratam  também 
das  operações  do  Banco. 

a)  Desconto.  —  No  art.  LII  dos  Regulamentos  de  22  e  24  diz- 
-se  que  a  principal  operação  do  Banco,  para  a  qual  os  Directores 
aplicarão  a  maior  parte  dos  seus  fundos,  é  a  dos  descontos  de 
letras  de  câmbio  e  da  terra,  bilhetes  das  Casas  de  Arrecadação 
e  mais  papéis  que  no  comércio  se  costumam  descontar,  os  quais 
só  serão  admitidos  sendo  de  inteiro  crédito  e  com  declaração  que 
as  letras  da  terra  não  tenham  a  vencer  mais  de  3  meses,  e  estas 
só  serão  admitidas  a  desconto  nas  reuniões  gerais  da  direcção. 

O  máximo  deste  crédito  se  fixará  a  cada  firma,  para  governo 
da  direcção;  porém  as  letras  do  Governo  pelo  menos  deverão 
gozar  do  prazo  de  um  ano,  como  está  actualmente  em  prática. 

A  direcção  terá  presente  o  estado  das  contas  dos  negocian- 
tes, que  costumam  descontar  suas  letras,  para  servir  de  base  no 
crédito  que  haja  de  conceder  aos  passadores,  aceitantes,  e  indos- 
santes,  que  intervierem  nas  leiras  que  se  apresentarem  (R.  24  LII). 

A  direcção  guardará  em  segredo  a  relação  que  deve  ter  por 
ordem  alfabética,  das  casas  admitidas  a  desconto  de  letras  com  a 
tarifa  dos  seus  fundos  presumidos  (R.  22,  LIII). 

A  taxa  de  desconto  era  de  5  "/o  (R.  22  e  24,  LIV). 

Outra  operação  de  desconto  era  a  dos  recibos  dos  soldos  do 
exército  pagáveis  em  Lisboa,  ou  nas  terras  onde  o  Banco  tivesse 
correspondente  (R.  22,  LVII).  O  R.  (24,  LVI)  alargou  esta  operação 
a  todos  os  recibos  notados  nas  repartições  públicas  pagáveis  em 
Lisboa,  precedendo  as  autorizações  competentes  para  segurança 
do  Banco. 

b)  Empréstimos— Os  art.  LVII  a  LXIV  do  R.22  e  os  art.  LVII 
a  LXV  do  R.  24  tratavam  dos  trâmites  regulamentares  das  opera- 
ções de  empréstimo  que  o  Banco  realizasse.  Vamos  transcrever 
essas  disposições  em  extremo  interessante: 

«Poderá  também  (o  Banco)  emprestar  dinheiro  ao  juro  da  lei 
sobre  penhores  de  ouro,  prata,  brilhantes,  e  até  sobre  géneros  de- 
positados nas  Alfândegas,  sendo  de  tal  natureza  que  não  sofram 
deterioração  no  prazo  do  empréstimo.  Estes  prazos  não  excederão 
três  meses;  po^lerão  contudo  ser  reformados,  parecendo  conve- 
niente à  direcção. 

Poderá  igualmente  emprestar  pelo  mesmo  juro,  sobre  papéis 
de  crédito  do  Estado,  e  acções  do  Banco,  segundo  lhe  parecer 
conveniente. 

Os  que  oferecerem  dar  penhores,  mostrarão  que  são  seus,  que 
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estão  livres  de  todo  e  qualquer  ónus  ou  encargo;  e,  além  disso, 
assinarão  uma  obrigação,  que  para  isto  haverá  impressa,  com  es- 
paços em  branco  para  se  encherem,  na  qual,  alêm  das  cláusulas 
costumadas,  se  sujeitam  a  responder  nesta  cidade,  no  caso  de  ha- 
ver alguma  questão  litigiosa,  e  se  obriguem  a  estar  por  todas  as 
disposições  deste  Regulamento,  ordens  e  usos  do  Banco;  decla- 
rando que  são  plenos  senhores,  e  possuidores  dos  bens,  que  ofe- 
recem em  penhor,  com  livre  administração;  e  que  estão  isentos  de 
sequestro,  embargo,  penhora,  vínculo,  litígio,  dote,  ou  outro  qual- 
quer encargo,  que  possa  impedir  a  sua  pronta  alienação. 

Quando  os  penhores  forem  de  ouro  ou  prata,  procederá  a 
avaliação  de  contraste  aprovado  pela  direcção,  por  onde  conste 
legalmente,  que  o  seu  valor  excede  a  dívida  (pelo  menos)  numa 
quarta  parte. 

As  mesmas  cautelas  se  terão  quando  os  penhores  forem  bri- 
lhantes, com  a  diferença  de  que  o  valor  exceda  metade  da  quantia 
emprestada. 

Quando  os  penhores  forem  géneros  existentes  nas  Alfânde- 
gas, o  devedor  entregará  também  o  conhecimento  assinado,  para 
ser  averbado  na  Estação  respectiva  assim  como  a  apólice  de  se- 
guro de  fogo. 

A  venda  dos  penhores  para  a  solução  dos  emprésiimos  ven- 
cidos será  feita  a  quem  mais  der  em  leilão  mercantil  na  forma  de 
estilo,  assistindo  um  director,  um  caixeiro  do  Banco  e  o  portei- 
ro; liquidada  a  conta,  se  entregará  o  resto,  se  o  houver,  a  quem 
pertencer. 

Promulgada  a  lei  sobre  o  registo  das  hipotecas,  poderá  a 
direcção  fazer  empréstimos  sobre  bens  de  raiz,  com  aquelas  cau- 
telas e  segurança  que  julgar  necessárias. 

Querendo  o  Governo  contratar  algum  empréstimo  com  o  Banco 
a  direcção  convocaria  a  assemblea  geral,  para  autorizar  a  mesma 
direcção  a  podé-lo  fazer,  e  sem  seu  prévio  consentimento  se  não 
poderá  contratar. 

c)  Compra  e  venda  de  títulos  públicos,  papel-moeda,  ouro  e 
prata.  —  A  direcção  do  Banco  fica  livre  na  compra  ou  venda  dos 
títulos  da  dívida  do  Estado  segundo  as  circunstâncias  ocorrentes, 
de  forma  que  não  periguem  os  interesses  do  Banco  (R.  22,  e  24,  LV). 

A  direcção  determinará  o  ágio  que  se  há-de  estabelecer  pelas 
vendas  e  compras  de  papel-moeda  (R.  22,  LXV  e  R.  24,  LXVI). 

As  compras  c  vendas  de  ouro  e  prata  em  peças  ou  em  bar- 
ras, e  das  moedas  estrangeiras  se  farão  com  exacto  conhecimento 
do  toque  destes  metais,  à  vista  dos  ensaios,  e  pelos  preços  que  a 
direcção  julgar  convenientes  (R.  22,  LXVI  e  R.  24,  LXVll). 

d)  Depósitos.  —  A  direcção  poderá  admitir  a  depositar  dinhei- 
ro no  Banco,  gratuitamente,  aquelas  pessoas,  que  o  requererem, 
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não  sendo  a  quantia  menos  que  500$000  réis  pela  primeira  vez, 
abrindo  nas  contas  para  pagar  à  vista  as  ordens,  que  passarem 
até  à  quantia  depositada,  e  lhes  dará  um  livro  de  ordens  impres- 
sas para  os  saques,  e  outro  para  a  conta  corrente,  creditando  neste 
as  quantias  depositadas,  e  debitando  as  ordens  ou  letras  a  pagar 
pelo  Banco,  quando  se  resgatarem.  Nas  ordens  virá  marcado 
quanto  em  papel,  e  quanto  em  metal,  e  indicada  a  folha  do  livro 
do  Banco  aonde  estiver  a  conta  respectiva.  Por  cautela  deverão  os 
depositantes  conferir  a  sua  conta  ao  menos  uma  vez  cada  semes- 
tre (R.  22,  LXVll  e  R.  24,  LXVIII). 

Para  conhecimento  das  firmas  dos  depositantes,  estes  as  es- 
creverão em  um  livro  de  sinais,  que  para  isso  haverá  no  Banco 
(R.  22,  LXVIII  R.  24,  LXIX). 

Se  o  depositante  sacar  por  maior  quantia  do  que  tiver  em  seu 
crédito,  não  será  honrada  a  sua  firma  (R.  22,  LXIX). 

e)  Cobranças  de  letras.  —  O  Banco  poderá  encarregar-se  de 
cobrar  as  letras  dos  mesmos  depositantes  por  conta  deles,  sendo 
dentro  de  Lisboa,  e  estando  para  esse  fim  indicada  na  letra  a  re- 
sidência do  aceitante  (R.  22  e  R.  23,  LXX). 

A  importância  recebida  lhes  será  creditada  em  sua  conta,  e  as 
letras,  que  não  forem  pagas  no  seu  vencimento,  serão  apontadas, 
e  logo  entregues  a  seu  dono,  O  Banco  não  responde  pelos  erros 
dos  vencimentos  procedentes  de  contas  erradas,  ou  os  erros  sejam 
nas  letras,  ou  nas  relações  que  as  designarem  (R.  22  e  R.  24, 
LXXl). 

f)  Dinheiro  a  juro.  —  Se  a  direcção  julgar  conveniente  tomar 
dinheiro  a  juro,  o  poderá  fazer  pelo  tempo,  que  lhe  parecer  e  no 
menor  prémio,  que  puder  ajustá-lo  (R.  22,  LXVIl). 

Todas  estas  operações  do  Banco  bem  como  os  depósitos  par- 
ticulares são  sujeitos  a  segredo;  e  o  empregado  que  o  revelar  será 
repreendido,  se  da  revelação  não  resultar  dano;  resultando,  será 
expulso  (R.  22,  LXXIIle  R.  24,  LXXII). 

Das  relações  do  Estado  com  o  Banco. —  O  Banco 
como  já  vimos  não  pagava  nenhuns  impostos  pelas  suas  ope- 
rações. 

Durante  vinte  anos  o  Banco  tinha  o  privilégio  da  sua  indús- 
tria em  Portugal  (C.  L.  21,  XXllI)  a  C  L.  de  1824  alargava  o 
prazo  de  privilégio  a  30  anos  (art.  XX). 

O  art.  XXIV  da  C.  L.  de  1821  dizia  «Em  compensação  das 
prerrogativas,  que  a  nação  concede  ao  Banco,  deverá  este  con- 
correr para  a  amortização  do  papel-moeda,  emprestando  à  nação, 
no  primeiro  ano  das  suas  operações,  dois  mil  contos  de  réis  em 
notas  do  Banco,  «juro  de  quatro  por  cento»,  entregues  ao  Tesouro 
Nacional  em  vinte  prestações  de  cem  contos  de  réis  cada  uma. 
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Quando  o  Tesouro  receber  cada  uma  destas  prestações,  fará 
amortizar  na  presença  dos  agentes  do  Banco,  e  dos  particulares 
que  a  este  acto  quiserem  assistir,  um  igual  valor  nominal  de  pa- 
pel-moeda;  imprimindo  e  publicando  depois  uma  lista  com  a  ex- 
plicação individual  da  classe,  ano  e  número  das  apólices  destruí- 
das (C.  L  21,  XXV). 

No  acto  de  receber  a  prestação,  o  Tesouro  passará  ao  Banco 
um  título  de  dívida,  que  vencerá  desde  o  dia  da  sua  entrega  o  juro 
de  4^0  ao  ano  pago  em  metal  aos  semestres  pela  segunda  caixa 
da  Junta  dos  Juros:  os  rendimentos  da  qual,  aumentados  com  a 
terça  parte  do  produto  anual  da  quinta  Caixa,  serão  desde  o  pri- 
meiro de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  dois  aplicados,  exclu- 
sivamente, cm  primeiro  lugar  ao  pagamento  destes  juros  e  do  seu 
capital,  e  depois  à  extinção  do  papel-moeda  (C.  L.  21,  XXVI). 

Em  virtude  deste  empréstimo  o  Tesouro  Nacional,  sem  alte- 
rar a  forma  da  sua  receita,  pagará  desconto  um  ano  em  papel- 
-moeda  somente  a  quarta  parte  de  todas  as  somas  que  era  costu- 
mado a  pagar  na  forma  da  Lei  (C.  L.  21,  XXVll). 

Logo  que  o  Tesouro  Público  comece  a  pagar  somente  a 
quarta  parte  em  papel,  descontar-se  lião  3  por  cento  cm  metal  na 
totalidade  de  cada  pagamento,  em  que  costuma  entrar  papel-moc- 
da,  feita  nas  diferentes  repartições,  que  recebem  dinheiro  do  mesmo 
Tesouro.  Naquelas  repartições  porem,  que,  sendo  públicas,  não 
recebem  dinheiro  do  Tesouro,  o  dito  desconto  será  somente  de  2 
por  cento,  e  em  um  e  outro  caso  terá  lugar  o  mesmo  desconto 
por  todos  os  vinte  anos  de  existência  do  Banco  (C.  L.  21,  XXVlil). 

As  quantias  resultantes  dos  3  e  2  por  cento,  descontadas  na 
forma  do  artigo  precedente,  serão  recolhidas  nas  diferentes  re- 
partições em  cofre  separado,  e  remetidas  mensalmente  à  Junta  dos 
Juros,  onde  entrarão  na  caixa  destinada  à  amortização  da  dívida 
do  Banco  (C.  L.  21,  XXIX). 

Por  esta  caixa  será  todos  os  anos  amortizado  pela  ordem  da 
antiguidade  um  dos  títulos  da  dívida,  que  a  nação  contraiu  com 
o  Banco  (C.  L.  21,  XXX). 

Antes  de  findar  o  primeiro  ano  do  estabelecimento  do  Banco, 
conforme  o  crédito  que  tiver  o  papel-moeda,  e  o  fundo  que  exis- 
tir na  caixa  da  amortização,  as  cortes  deliberarão  se  será  conve- 
niente abrir  qualquer  outro  empréstimo,  concebido  em  novos  ter- 
mos, para  continuar  a  amortização  por  este,  ou  qualquer  outro 
método,  e  determinarão  a  quantidade  de  papel-moeda,  que  deve 
entrar  nos  pagamentos,  que  o  Tesouro  Nacional  fizer  no  ano 
seguinte  (C.  L.  21,  XXI). 

O  Governo  deu  aos  Presidentes  da  Assemblea  Geral  e  da 
Direcção  a  faculdade  de  se  corresponder  directamente  com  as  Cor- 
tes (C.  L.  21,  Vil). 

As  concessões  ao  Banco  não  se  limitavam  às  que  acabamos 
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de  enumerar;  concedeu-se-lhe  que  para  efectuar  o  seu  giro  o  Banco 
poderá  emitir  uma  quantidade  de  notas,  pagáveis  ao  portador  em 
metal,  ou  de  letras  à  ordem,  com  alguns  dias  precisos  de  vista 
para  comodidade  dos  viajantes.  E  esta  emissão  tanto  de  notas, 
como  de  letras,  seria  feita  em  proporção  tal,  que  nunca  expusesse 
o  Banco  a  diferir  ou  interromper  os  seus  pagamentos  (C.  L.  21, 
XVII  e  C.  L.  24,  XIV). 

As  notas  do  Banco  serão  recebidas  c  consideradas  em  todas 
as  repartições  de  Fazenda  Pública  como  dinheiro  de  metal; 
mas  os  credores  do  Estado  não  serão  obrigados  a  receber  estas 
notas  em  pagamentos  de  seus  créditos  (C.  L.  21,  XVIII,  e  C.  L. 
24,  XV). 

Os  que  falsificassem  por  qualquer  forma  papéis  pertencentes 
ao  Banco,  eram  processados,  e  julgados  como  fabricantes  de  moeda 
falsa.  (C.  L.  21,  XIX,  e  C.  L.  24,  XVI). 

O  Estado  concedeu  plena  liberdade  de  comércio  sobre  as 
acções  do  Banco  (C.  L.  21,  XX,  e  C.  L.  24,  XVll)  mas  dava  a  ga- 
rantia aos  seus  possuidores  de  que  em  nenhum  caso  poderião  vir 
a  ser  sequestradas  ou  penhoradas.  E  as  garantias  aos  accionistas 
irão  ao  ponto  de  em  todos  os  casos  e  mesmo  no  de  guerra  as 
acções,  lucros  ou  fundos  do  Banco  pertencentes  a  estrangeiros 
ficarem  tão  invioláveis  e  respeitados  como  a  propriedade  portuguesa 
(C.  L.  21,  XXI,  e  C.  L.  24,  XVlll). 

Como  facilmente  se  depreende  do  que  acabamos  de  expor  o 
Estado  quis  dar  ao  Banco  de  Lisboa  as  máximas  condições  de  vi- 
talidade. Por  último  citaremos  a  disposição  do  art.  XXI  da  C  L 
24  onde  se  ordena  que  todos  os  dinheiros  que  entram  no  Depó- 
sito Público,  continuem  a  ser  depositados  no  Banco  de  Lisboa; 
e  os  dinheiros  que  ao  presente  existem  por  depósito,  ou  no  diante 
se  depositarem  da  Rial  Junta  do  Comércio,  Casa  da  índia.  Alfân- 
dega das  Sete  Casas,  e  Administrações  de  Falidos,  passem  ime- 
diatamente a  ser  depositados  no  mesmo  Banco,  ficando  à  ordem 
das  Autoridades,  por  quem  foram  depositados,  da  mesma  forma 
que  se  pratica  com  o  Depósito  Público,  sem  que  por  isto  o  Banco 
perceba  emolumentos  ou  prémio  algum. 

Dos  Accionistas.  — Os  accionistas  do  Banco  de  Lisboa  pelo 
art.  I  do  Regulamento  de  1822  dividiam-se  em  duas  classes:  origi- 
nários e  cessionários. 

Eram  originários  os  que  subscrevessem  com  qualquer  número 
de  acções.  E  cessionários  os  que,  tendo  a  seu  favor  um  pertence 
feito  da  devida  forma  em  alguma  acção  originária,  o  fizessem  regis- 
tar no  livro  do  Banco  e  pôr  a  verba  do  Registo  na  mesma  acção. 

Os  accionistas,  depois  de  terem  entrado  no  Banco  com  o  va- 
lor das  acções  por  que  subscrevessem,  não  respondiam  por  mais 
(R.  22,  II  e  R.  24,  II). 
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São  estas  as  disposições  legais  e  regulamentares  sobre  os  ac- 
cionistas do  Banco  de  Lisboa. 


Da  Assemblea  Geral.  — A  carta  de  lei  de  1821  estabelecia 
nos  seus  art.  Ill  e  VI  as  normas  reguladoras  das  primeiras  assem- 
bleas  gerais  do  Banco. 

Assim  prescrevia  o  citado  art.  IV  que  logo  que  a  subscrição  su- 
bisse a  dois  mil  e  quinhentos  contos,  cento  c  cinquenta  dos  subs- 
critores que  tivessem  assinado  um  maior  número  de  acções  se 
constitituiriam  em  assemblea  geral  e  nomeariam  à  pluralidade  de 
votos  um  presidente  e  dezasseis  directores  que  deveriam  ser  por- 
tugueses por  nascimento  ou  naturalização  e  proprietários  cada  um 
pelo  menos  de  12  acções. 

Esta  primeira  assemblea  tinha  também  como  deveres: 

a)  determinar  os  vencimentos  da  direcção  e  empregados  do 
Banco; 

b)  organizar  a  sede  do  Banco  e  marcar  dia  para  o  início  das 
suas  operações; 

c)  formar  um  Regulamento  para  a  administração  e  escritura- 
ção do  Banco  em  conformidade  com  as  leis  existentes. 

Concluído  o  Regulamento  e  entregue  a  administração  do  Banco 
ao  presidente  e  directores,  esta  assemblea  dissolvia-se  para  dar 
lugar  às  assemblcas  gerais  ordinárias  cujo  funcionamento  vamos 
indicar  segundo  os  Regulamentos  de  1822  e  1824  (títulos  II)  e 
art.  Ill  e  V  da  C  L.  de  1824. 

A  assemblea  geral  do  Banco  era  composta  pelos  cem  maiores 
accionistas.  No  caso  de  igualdade  de  número  preferiam  os  mais 
antigos. 

O  presidente,  o  vice-presidente  e  os  dois  secretários  da  as- 
semblea eram  eleitos  anualmente  por  escrutínio  secreto  à  pluralidade 
de  votos,  podendo  ser  reeleitos. 

Segundo  o  Regulamento  as  atribuições  do  presidente  eram  as 
seguintes: 

a)  fazer  as  convocações  da  assemblea  geral  ou  sejam  as  or- 
dinárias ou  extraordinárias  em  casos  determinados  pelas  leis  e  re- 
gulamentos vigentes ; 

b)  abrir  e  fechar  as  sessões; 

c)  conceder  a  palavra; 

d)  manter  a  boa  ordem  e  regularidade  nas  discussões; 

e)  fazer  executar  as  resoluções  da  assemblea; 

f)  votar  em  último  lugar  sendo  necessário; 

g)  e  apresentar,  ao  Rei,  por  meio  do  Secretário  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  as  providências  que  se  julgarem  necessárias. 
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Ao  vice-presidente  incumbiam  as  mesmas  atribuições  do  presi- 
dente no  impedimento  deste. 

Aos  secretários  incumbia-liies  fazer  a  chamada,  escrutinar,  fa- 
zer a  leitura  de  quaisquer  indicações,  redigir  as  actas,  regular  todo 
o  expediente  e  fiscalizar  a  guarda  e  boa  ordem  dos  papéis  e  do 
arquivo. 

A  assemblea  tinha-se  por  constituída  logo  que,  chegada  a 
hora  indicada,  estivessem  presentes  a  terça  parte  dos  seus  mem- 
bros; mas  não  se  julgaria  vencida  resolução  alguma,  que  entrasse 
em  discussão,  sem  se  ter  confirmado,  pelo  menos,  a  quarta  parte 
do  número  dos  cem  de  que  ela  se  devia  compor. 

Os  accionistas  que  tivessem  direito  de  formar  a  assemblea 
geral  tinham  obrigação  de  comparecer  nela,  sendo  para  esse  fim 
convocados:  os  que  não  pudessem  comparecer  deveriam  partici- 
par o  seu  impedimento  ao  presidente  da  assemblea  geral,  por 
meio  do  primeiro  secretário,  para  que  fosse  convocado  o  accio- 
nista a  quem  competisse. 

Todo  o  accionista  que  convocado  faltasse  a  duas  sessões 
consecutivas,  não  tendo  participado  o.  seu  impedimento  ou  não 
tendo  constatado  este  por  algum  modo,  perdia  o  direito  da  con- 
vocação; recobrava-o,  porém,  se  fizesse  constatar  por  escrito  ao 
presidente,  que  desejava  e  queria  de  novo  concorrer. 

Não  eram  admitidas  procurações  para  os  efeitos  de  voto, 
salvo  para  o  accionista  que  tivesse  duzentas  acções  e  impedimento 
legítimo  o  constrangesse  a  não  assistir  à  assemblea. 

A  assemblea  geral  reúnia-se  ordinariamente  a  10  de  Janeiro 
de  cada  ano.  Depois  de  eleger  a  mesa,  e  lido  o  Relatório  da  di- 
recção, procedia-se  à  eleição  de  uma  comissão  de  cinco  membros 
para  examinar  o  balanço  e  escrituração:  o  estado  da  polícia  inte- 
rior do  Banco;  e  tudo  quanto  cumprisse  para  se  conhecer  se  es- 
tavam em  execução  as  disposições  legais  e  regulamentares  assim 
como  as  determinações  da  direcção. 

Esta  comissão  deveria  apresentar  o  seu  parecer  até  ao  dia 
que  lhe  tivesse  sido  indicado,  dando  parte  ao  presidente  da  as- 
semblea geral  para  que  este  fizesse  a  devida  convocação. 

Depois  desta  comissão  ter  acabado  os  seus  trabalhos,  pode- 
riam os  accionistas  examinar  os  livros  e  contas  que  lhes  pareces- 
sem, salvo  as  dos  depósitos  particulares,  para  o  que  estariam  pa- 
tentes por  três  dias  pelo  menos;  este  exame  era  facilitado  com  to- 
das as  explicações  necessárias. 

Ouvido  o  parecer  a  assemblea  discutia-o  e  pronunciava-se 
como  entendesse,  lavrando-se  nessa  conformidade  a  respecti- 
va acta. 

Depois  procedia-se  às  eleições  quando  a  elas  houvesse  lugar. 
Não  poderiam  ser  eleitos:  eclesiásticos,  pessoas  que  por  leis  esti- 
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vessem  proibidas  de  votar  por  serem  parentes  em  primeiro  ou  se- 
gundo grau  e  por  afinidade,  e  ainda  aqueles  que  entre  si  tivessem 
formado  uma  sociedade. 

Em  caso  de  empate  nas  eleições  procedia-se  ao  sorteio. 

Todos  os  nomeados,  lê-se  no  R.  24,  XXli,  que  não  forem 
reeleitos,  prestarão  o  devido  juramento,  que  lhes  deferirá  o  presi- 
sidente  da  assemblea  geral,  sob  cargo  do  qual  se  obriguem  a 
administrar  os  fundos  do  Banco  o  melhor  possível,  segundo  en- 
tenderem em  suas  consciências;  a  promoverem  os  interesses  co- 
muns dele,  e  sem  contemplação  de  pessoa  alguma,  e  a  cumprir  e 
fazer  observar  as  leis  e  disposições  deste  Regulamento,  bem  como 
todas  as  mais  da  assemblea  geral. 

Os  novos  directores  tomavam  depois  conta  dos  fundos  e  li- 
vros do  Banco  à  vista  do  Balanço,  dando  quitação  aos  que  tives- 
sem acabado. 

À  assemblea  era  permitido  modificar,  alterar  ou  ampliar  as 
disposições  regulamentares,  recorrendo  no  emtanto  no  sentido  de 
obter  a  aprovação  régia. 

A  assemblea  reunia-se  extraordinariamente  a  pedido  da  Mesa, 
a  pedido  da  direcção  para  eleger  directores  substitutos  quando 
destes  houvesse  necessidade,  para  estudar  quaisquer  empréstimos 
propostos  pelo  Governo,  quando  a  direcção  tivesse  a  resolver  ca- 
sos imprevistos  e  finalmente  quando  vinte  accionistas  o  exigissem 
numa  representação  motivada  e  assinada  por  todos  individual- 
mente. 

Tudo  quanto  a  assemblea  julgasse  conveniente  ao  crédito  do 
Banco  publicar-se-ia  na  imprensa  bem  como  o  dividendo  que 
tocasse  a  cada  acção. 

Da  Direcção. —  Os  títulos  III  dos  Regulamentos  de  22  e 
24  estabeleciam  as  normas  respeitantes  aos  serviços  da  direcção 
do  Banco.  Este  era  administrado  por  um  presidente  e  oito  direc- 
tores, devendo  cada  um  possuir  ao  menos  12  acções  do  Banco. 
Este  número  de  directores  podia  ser  aumentado  até  dezasseis 
desde  que  o  capital  ultrapassasse  5.000  acções.  Havia  dois  direc- 
tores suplentes  e  quando  estes  não  bastassem  procedia-se  a 
nova  eleição. 

Na  falta  do  presidente  substituía-o  o  director  que  estivesse 
presente  e  tivesse  sido  o  mais  votado. 

A  direcção  tinha  inteira  administração  dos  fundos  do  Banco. 

A  direcção  podia  propor  ao  presidente  da  assemblea  geral  a 
sua  convocação. 

Os  serviços  do  Banco  eram  chefiados  por  cada  um  dos  di- 
rectores. 

A  direcção  reunia  duas  vezes  por  semana,  às  terças  e  sextas- 
-feiras,  e  as  suas  resoluções  eram  tomadas  por  maioria  de  votos. 
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Todas  as  ordens,  quitações  e  demais  actos  importantes  tinham  de 
ser  assinados  por  dois  directores,  e  selados  com  o  sêlo  do  Banco. 

Em  todos  os  dias  de  expediente  deviam  estar  no  Banco  sem- 
pre dois  directores  das  9  às  3  da  tarde  e  não  deveriam  sair  sem 
que  ficasse  concluída  a  conferencia  da  Tesouraria,  das  outras  cai- 
xas do  Banco  e  respectiva  escrituração  que  sempre  devia  estar  em 
dia  e^boa  ordem. 

Esses  directores  presidiriam  à  abertura  do  Banco  e  deveriam 
tomar  todas  as  providências  necessárias  à  sua  guarda,  inclusiva- 
mente requisitar  ao  Governo  guarda  ou  seu  reforço  quando  jul- 
gassem necessários. 

Mesmo  no  caso  de  se  darem  três  feriados  sucessivos,  um  dos 
directores,  o  guarda-livros,  o  tesoureiro,  o  porteiro  e  dois  mo- 
ços deviam  no  segundo  dia  fazer  uma  visita  geral  ao  Banco  para 
se  inteirarem  das  suas  condições  de  segurança. 

Cada  uma  das  casas  fortes  do  Banco  teria  três  chaves,  das 
quais  uma  ficava  em  poder  do  tesoureiro  e  as  outras  no  da  Di- 
recção. 

As  notas  que  o  Banco  emitisse  deviam  ser  de  1Q$200,  c 
48$000  e  de  96$000  réis  não  podendo  ser  aumentados  estes  valo- 
res sem  concessão  da  assemblea  geral. 

A  direcção  deveria  tomar  todas  as  medidas  possíveis  na  fa- 
bricação das  notas  para  evitar  as  falsificações,  e  assim  estas  se- 
riam assinadas  por  quem  a  direcção  resolvesse,  e  deveriam  ser 
registadas,  numeradas  e  datadas  e  conter  todas  as  demais  caute- 
las que  se  julgassem  necessárias,  ficando  estas  particularidades 
escritas  na  repartição  competente  para  à  vista  delas  se  examina- 
rem quando  voltarem  ao  Banco. 

Se  apesar  de  todas  as  cautelas  se  apresentassem  algumas 
notas  falsas,  seriam  pagas,  uma  vez  que  o  portador  apresentasse 
quem  lhas  deu  para  assim  reconhecer  o  falsificador  e  ser  este  pu- 
nido como  réu  de  moeda  falsa. 

As  notas  que  se  arruniassem  pelo  uso  ou  outro  motivo,  se- 
riam tiradas  da  circulação;  sendo  primeiro  examinadas  pela  direc- 
ção que  mandaria  fazer  os  assentos  necessários,  relacionando-se 
conforme  as  classes,  números  e  datas  antes  de  se  queimarem;  la- 
vrando-se  os  respectivos  termos  em  presença  de  toda  a  direcção 
e  por  todos  assinadas. 

Em  31  de  Dezembro  proceder-se-ia  ao  balanço  geral,  sem 
que  por  este  motivo  as  operações  do  Banco  viessem  a  ser  inter- 
rompidas. Este  balanço  seria  apresentado  em  10  de  Janeiro  à  as- 
semblea geral  acompanhado  de  todas  as  explicações  necessárias 
para  sua  ilustração  interpondo  a  direcção  seus  pareceres  no  to- 
cante ao  dividendo  e  a  tudo  mais  que  julgasse  conveniente  ao  bem 
do  estabelecimento. 

Emquanto  a  direcção  eleita  não  tomasse  posse,  a  direcção 
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cessante  exerceria  as  suas  funções,  prestando  as  respectivas  contas 
à  nova  direcção  quando  liie  fizesse  a  entrega  dos  livros. 

O  art,  XLIX  do  R.  de  24  dizia  que  «a  direcção  terá  com  cla- 
reza o  sistema  do  registo  dos  títulos  das  entradas,  trespasses, 
verbas,  dividendo,  e  mais  contas  que  disserem  respeito  aos  accio- 
nistas; e  assim  terá  a  escrituração  dos  livros  por  partidas  dobra- 
das: classificando  (debaixo  de  método  mui  simples)  os  diferentes 
ramos  da  sua  administração;  de  maneira  que  seja  o  público  ser- 
vido com  pronto  expediente;  do  que  resultará  também,  sem  muito 
trabalho,  poderem  extrair-se  os  competentes  balanços,  e  em  todo 
o  tempo  saber-se  o  estado  do  Banco». 

A  direcção  podia  estabelecer  correspondências  no  país  onde 
as  julgasse  necessárias  a  fim  de  acreditar  o  papel  do  Banco  e  au- 
xiliar as  suas  operações,  emquanto  não  estabelecesse  caixas  filiais 
para  efectuar  o  desconto  em  todas  as  províncias. 

Para  finalizar  as  disposições  regulamentares  sobre  a  direc- 
ção diremos  que  o  seu  presidente  recebia  800$000  anuais  e  os 
outros  directores  600$000. 

Do  Pessoal.  —  O  título  V  dos  Regulamentos  de  1822  e  de 
1824  trata  de  pessoal  do  Banco  de  Lisboa;  a  título  de  curiosi- 
dade vamos  sucintamente  extractar  as  suas  principais  disposições. 

Quanto  a  cargos  e  ordenados  estabeleceram  o  seguinte: 

Caixa   ou   tesoureiro  geral,  ordenado  e 

falhas  por  ano 1.600$000 

Seu  primeiro  fiel  e  ajudante 800$000 

Seus  segundos  fiéis 500$000 

Primeiro  guarda- livros  e  secretário  con- 
juntamente    1 .0003000 

Segundo  guarda-livros  e  vice-secretário  800$000 

Primeiros  caixeiros 500$000 

Segundos  caixeiros 400$000 

Tesoureiros  das  repartições  subalternas 

e  para  falhas 600$000 

Cobradores 400$000 

Porteiros 340$000 

Contínuos 300$000 

Moços,   por  mês 14$400 

Estes  ordenados  podiam  ser  alterados  pela  assemblea  geral  e 
que  era  também  a  encarregada  de  fixar  as  gratificações  aos  directores. 

O  guarda-livros  tinha  também  as  funções  de  dirigir  a  corres- 
pondência. 

O  pessoal  do  Banco  era  de  nomeação  do  director,  à  excep- 
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ção  dos  fiéis  de  caixa  que  eram  escolhidos  pelo  tesoureiro  geral, 
ficando  a  nomeação  sujeita  à  direcção. 

O  quantitativo  da  fiança  para  os  empregados  que  tivessem 
responsabilidade  era  determinado  pela  assemblea  geral.  O  tesou- 
reiro não  só  tinha  que  ter  uma  fiança  de  40  contos  pelo  menos, 
mas  também  respondia  com  todos  os  seus  haveres. 

A  direcção  consoante  as  necessidades  do  serviço  do  Banco, 
podia  aumentar  ou  diminuir  o  quadro  do  pessoal  tendo  não  só 
em  atenção  a  economia  da  administração  mas  também  que  o  ser- 
viço do  público  fosse  pronto  e  claro. 

Os  empregados  do  Banco  juravam  junto  do  presidente  da 
direcção  no  sentido  de  servir  bem  e  fielmente  o  Banco,  zelando 
os  seus  interesses  e  obedecendo  à  direcção  em  tudo  quanto  dis- 
sesse respeito  à  sua  administração,  dando-lhe  conta  de  tudo  quanto 
se  fizesse  ou  intentasse  fazer  em  dano  do  Banco  e  ainda  acatando 
todas  as  disposições  legais  e  regulamentares. 

Pelo  seu  lado  a  direcção  tinha  todo  o  cuidado  e  vigilância 
para  que  os  empregados  tratassem  o  público  com  toda  a  civilidade 
e  atenção  fazendo  que  este  fosse  sempre  aviado  com  presteza. 

O  art.  LXXXIil  do  Regulamento  de  1822  que  continha  uma 
doutrina  original  era  do  seguinte  teor: 

«Para  comodidade  do  público  no  expediente  das  diferentes 
repartições  do  Banco  se  poderá  estar  coberto,  e  da  mesma  forma 
poderão  estar  os  empregados». 

Da  partilha  dos  lucros.  —  Regulavam  a  partilha  dos  lu- 
cros do  Banco  o  art.  XXII  da  Carta  de  Lei  de  1821,  o  art.  XXll  do 
Regulamento  de  1822,  o  art.  XIX  da  Carta  de  Lei  de  1824  e  o 
art.  XXIV  do  Regulamento  de  1824.  Todos  estes  artigos  dizem 
que  o  produto  do  lucro  líquido  seria  todos  os  semestres  repartido 
pelos  accionistas.  Quando  porém  este  lucro  excedesse  7  "/o  ao 
ano  poderia  a  assemblea  geral  converter  o  excesso  em  fundo  de 
reserva  nas  condições  que  julgasse  acertadas  e  convenientes. 


IV 
1822  =  1846 


Fundado  e  organizado  o  Banco  de  Lisboa,  ainda  antes  de 
estar  coberto  o  seu  capital  começou  a  funcionar  tendo  reunido 
pela  primeira  vez  a  sua  assemblea  geral  em  1  de  Março  de  1822. 
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As  considerações  que  antecedem  a  Carta  de  Lei  de  2  de  Fe- 
vereiro de  1822  diziam  o  seguinte:  «considerando  que  suposto  se 
não  teniia  preenchido  o  número  de  acções  determinado  pelo  art.  3.o 
do  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1821,  para  a  abertura  da 
assemblea  geral  do  Banco  de  Lisboa,  contudo  já  no  breve  de- 
curso de  vinte  dias  sobe  a  subscrição  a  uma  quantia  suficiente 
para  dar  princípio  à  maior  parte  das  operações  do  Banco;  e  con- 
sultando as  ponderosíssimas  vantagens  que  resultam  tanto  ao  pú- 
blico, como  aos  particulares,  de  promover  e  realizar  quanto  antes 
tão  importante  estabelecimento...»  e  assim  procedia  uma  série  de 
disposições  que  vamos  extractar. 

Mandava  a  C.  de  L.  de  1822  fechar  a  subscrição  no  dia 
20  de  Fevereiro  e  nesse  mesmo  dia  os  inspectores  faziam  público 
pela  imprensa  a  cópia  fiel  do  livro,  em  que  tinham  sido  lançadas 
as  assinaturas  ocultando  somente  os  nomes,  moradas  e  ocupa- 
ções daqueles  accionistas,  que  prescindindo  do  direito  que  lhes 
competia  de  fazer  parte  da  assemblea  geral,  ou  da  direcção  do 
Banco  assim  o  requeressem. 

A  assemblea  geral  reúnia-se  a  1  de  Março  do  mesmo  ano 
para  eleições  e  nomeação  de  uma  comissão  para  continuar  a  re- 
ceber em  separado  a  subscrição  das  acções  para  o  Banco  até  ao 
1.0  de  Julho  de  1822.  Estas  acções  porem  não  seriam  incorpora- 
das às  da  primeira  subscrição  sem  que  os  novos  subscritores  ti- 
vessem pago  ao  Banco  o  interesse  das  quantias  assinadas  à  razão 
de  6"/<>  ao  ano,  contado  desde  20  de  Fevereiro  de  1822  até  ao  dia 
em  que  fizessem  a  efectiva  entrada. 

Se  com  estas  subscrições  se  atingisse  5.000  acções  o  Banco 
poderia  começar  as  suas  operações. 

Se  ainda  porém,  o  total  das  acções  não  excedesse  o  número 
de  5000  as  Cortes  tomariam  em  consideração  depois  de  1  de 
Julho  qualquer  proposta  de  Banqueiros  ou  Companhias  estrangei- 
ras, que  tivesse  por  base:  l.o  subscrever  um  número  de  acções 
que  não  fosse  inferior  a  4.800;  2fi  ser-lhes  concedida  a  nomeação 
de  um  director  por  cada  1.200. 

Após  o  fecho  da  subscrição  reúniu-se  a  primeira  assemblea 
geral  que  foi  presidida  por  Francisco  Duarte  Coelho  e  que,  por 
ofício  de  6  de  Março,  comunicava  ao  Presidente  do  Congresso  a 
seguinte  relação  de  accionistas  encarregados  da  primeira  gerência 
do  Banco: 

Presidente:  o  Barão  de  Porto  Covo,  Joaquim  da 

Costa  Bandeira 85  votos 

Directores:  António  Esteves  Costa 74       » 

Manuel  Gonçalves  Ferreira 73       » 

José  Bento  de  Araújo 72      » 
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Jacinto  José  Dias  de  Carvalho 66  votos 

João  Rufino  Alves  Basto 57      » 

Pedro  de  Sousa 4Q       » 

Fernando  Cardoso  Maia 45       » 

António  Francisco  Machado 34       > 

A  mesma  Assemblea  Geral  por  proposta  do  accionista  José 
Caetano  de  Paiva  Pereira  aprovou  por  unanimidade  se  represen- 
tasse às  Cortes  no  sentido  de  não  se  exigir  juros  de  mora  aos 
futuros  subscritores  do  Banco,  pelo  espaço  que  mediasse  entre  o 
fecho  da  primitiva  subscrição  e  a  entrega  dos  fundos, 

A  comissão  de  Fazenda,  à  qual  foi  presente  o  ofício  da  as- 
semblea do  Banco,  deferia  favoravelmente  o  seu  pedido,  como 
consta  do  respectivo  parecer  de  11  de  Março  de  1822,  que  habili- 
tou o  Congresso  a  pronunciar-se  também  favoravelmente  con- 
forme o  ofício  das  Cortes  de  15  de  Março  de  1822,  dirigido  ao 
Presidente  da  assemblea  geral. 

Em  20  de  Agosto  de  1822  começou  o  Banco  as  suas  opera- 
ções. Quando  se  começou  a  tratar  do  estabelecimento  do  Banco 
estava  o  desconto  do  papel-moeda  a  23  e  24  "/":  a  direcção  do 
Banco  abriu  esse  desconto  a  15  "/n. 

No  fim  de  1822  tinha  a  direcção  comprado  mais  do  que  havia 
vendido  485.7Q3$600  réis.  O  capital  do  Banco  quando  principiou  as 
suas  operações  era  de  1.607.500$000  réis  em  3.215  acções  e  no 
fim   do  mesmo  ano  era  de  1.718.000$000  réis  em  3.436  acções. 

Tendo-se  acumulado  no  Banco  uma  grande  porção  de  papel- 
-moeda,  e  observando-se  que  as  quantias  em  circulação  desta 
moeda  eram  muito  superiores  às  transacções  diárias,  julgou-se  que 
era  de  absoluta  necessidade  retirar  da  circulação  uma  porção  de 
papel-moeda,  por  meio  de  amortização.  Para  este  fim  a  lei  de  24 
de  Fevereiro  de  1822  abriu  um  grande  empréstimo  até  3.600  con- 
tos com  o  juro  de  4  "/n,  entrando  neste  empréstimo  1.200  contos 
em  papel-moeda,  e  2.400  contos  em  títulos  de  divida  pública 
liquidados  pela  comissão  respectiva  até  30  de  Outubro  de  1822 
para  serem  queimados.  O  Banco  fêz  a  parte  principal,  que  se 
verificou,  deste  empréstimo,  consolidando  acima  de  500  contos 
em  apólices  do  juro  de  4  "/o. 

O  Governo  de  1824,  desaparecidas  as  Cortes  constituintes 
que  tinham  criado  o  Banco  de  Lisboa,  reconhecendo  as  vantagens 
desta  instituição,  outorgava-lhe  novas  prerrogativas  com  a  promul- 
gação da  Carta  de  L^i  de  7  de  Junho  de  1824,  cujas  principais  dis- 
posições já  expusemos  no  capítulo  anterior.  A  Assemblea  Geral 
do  Banco  foi  logo  convocada  para  redigir  o  novo  Regulamento 
que  foi  aprovado  por  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1824. 

Em  26  de  Junho  desse  ano  uma  deputação  composta  do  pre- 
sidente e  secretários  da  assemblea  e  mais  seis  membros  da  mesma 
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foram  recebidas  em  audiência  pelo  rei  para  lhe  agradecer  as  gra- 
ças concedidas  à  sua  corporação  com  a  lei  de  1824. 

É  interessante  como  documentações  históricas  deixar  aqui  ar- 
quivado o  discurso  proferido  nessa  audiência  pelo  presidente  do 
Banco  e  que  foi  do  seguinte  teor: 

Senhor.  —  A  Assemblea  Geral  do  Banco,  sensível  aos  benefí- 
cios com  que  Vossa  Majestade  se  tem  dignado  honrá-la  e  prote- 
gê-la, vem  hoje  depositar  aos  pés  do  trono  a  cordial  homenagem 
do  seu  reconhecimento,  amor  e  fidelidade. 

São  tão  manifestas  a  todos  as  vantagens  da  nova  Carta,  pela 
qual  Vossa  Majestade  acaba  de  consolidar  este  importante  esta- 
belecimento, e  com  êle  o  crédito  público,  que  foi  o  mesmo  apare- 
cer a  Lei  que  aparecer  nos  cofres  do  Banco  toda  a  importância 
do  capital  que  Vossa  Majestade  prescreveu. 

iTanta  é  a  confiança,  que  em  todos  inspira  o  conhecimento 
das  Paternais  Virtudes  de  Vossa  Majestade!  Virtude  que  tem  feito 
nascer,  e  já  radicou  nos  corações  de  todos  os  fiéis  Portugueses 
os  mais  ardentes  votos  pela  preciosa  vida  de  Vossa  Majestade,  e 
pela  prosperidade,  e  duração  de  um  reinado,  igualmente  glorioso 
para  o  Monarca,  e  venturoso  para  os  povos». 

Segundo  testemunho  da  época:  «Sua  Majestade,  se  dignou 
responder  com  a  sua  costumada  benignidade,  significando  o  quanto 
estimava  uma  corporação  de  que  tantos  bens  resultavam  aos  seus 
liais  súbditos». 

As  operações  a  que  o  Banco  se  entregou  —  escreve  o  Dr.  La- 
ranjo  (')  —  em  1824  foram,  segundo  o  relatório  relativo  a  esse  ano: 


Descontos  ao  comércio 2.776:470$459 

Descontos  ao  Governo 336:539$886 

Descontos  de  pagamentos  que  se 
faziam  por  diversas  repartições 
públicas 255:646$505 

Descontos  de  letras  de  portaria  para 
compra  de  géneros  para  o  comis- 
sariado   85:658$Q98 

Empréstimos  ao  Governo  para  com- 
pra de  apólices 303:738$292 


(')  Princípios  de  Economia  Política,  1.»  edição,  p.  344. 
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Empréstimos  sobre  penhores 575:366$005 

Depósitos  recebidos 9.81 5:1 27$990 

Depósitos  saídos 9.926:253$993 

O  Alvará  de  16  de  Março  de  1825  criava  no  Porto  uma  Caixa 
Filial  do  Banco.  A  vida  do  Banco  corria  próspera.  Segundo  o  Re- 
latório publicado  em  1824  tinha  em  caixa  numerário  mais  que  su- 
ficiente para  fazer  face  às  notas  emitidas.  Por  intermédio  do  Banco 
em  182Õ  o  Governo  amortizara  mil  contos  da  emissão  que  havia 
feito  o  Tesouro  público  em  Agosto  de  1797. 

Em  1827  sofre  o  Banco  a  sua  primeira  crise.  A  6  de  Dezem- 
bro a  Direcção  publicava  o  seguinte  edital:  «Os  Directores  do 
Banco  de  Lisboa  participam  ao  público  que  a  inesperada  saída  de 
prata  em  troca  das  suas  notas  para  ser  exportada  para  o  estrangeiro 
acresceu  a  ponto  de  totalmente  estancar- toda  a  prata  que  possuía. 

Vê-se  em  consequência  na  dolorosa  circunstância  de  não  po- 
der, prontamente,  como  até  aqui,  continuar  a  trocar  as  notas. 

Igualmente  participa  que  a  Direcção  da  sua  parte  vai  pôr  em 
prática  todos  os  seus  recursos,  a  fim  de  com  a  maior  brevidade 
realizar  o  pagamento  das  suas  notas».  Ao  que  o  Governo  respon- 
deu da  seguinte  forma: 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  S.  A.  a  Senhora  Infanta 
Regente,  em  nome  d'El-Rei,  o  Edital  que  pela  Direcção  do  Banco 
de  Lisboa  fora  afixado  no  presente  dia:  É  a  mesma  Augusta  Se- 
nhora servida  mandar  estranhar  mui  severamente  à  mesma  Direc- 
ção a  leveza,  ou  antes  má  fé,  com  que  tem  pretendido  lançar  sobre 
o  Governo  o  odioso,  que  somente  sobre  a  mesma  Direcção  deve 
recair  pela  inépcia,  com  que  tem  dirigido  as  suas  operações  mer- 
cantis desde  tempos  a  esta  parte,  e  especialmente  nestes  últimos 
infaustos  dias.  O  que  tudo  V.  S.^  fará  presente  à  mesma  Direcção 
para  seu  futuro  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.a  —  Palácio  da  Ajuda  em  10  de  Dezembro 
de  1827,  Manuel  António  de  Carvalho.  —  Senhor  António  Esteves 
Costa. 

A  direcção  do  Banco  atribuía  (')  aos  empréstimos  feitos  ao 
Governo  a  suspensão  do  pagamento  das  notas,  o  Governo  negava 
que  assim  fosse  e  fazia  convergir  as  vistas  para  a  inépcia  que  ha- 
via presidido  nos  últimos  tempos  à  administração  daquele  estabe- 
licimento  bancário,  até  que  por  fim,  terminados  os  ralhos,  se  as- 
senta nas  medidas  a  tomar  para  o  mais  depressa  possível  se  acabar 
com  o  curso  forçado. 


(')  Almeida  Leitão,  op.  cit.,  p.  111. 
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Na  Assemblea  dos  dias  11  a  13  de  Dezembro  demonstrou-se 
pelo  Relatório  e  documentos  apresentados  pela  direcção  que  os 
fundos  do  Banco  eram  superiores  ao  seu  débito  em  2,975  contos. 

Em  1822  adiantou  ao  Governo  por  letras 
sobre  os  Tesouros  da  Alfândega  Grande 
e  Casa  da  índia 800.000$000 


Em  1823 
Em  1824 
Em  1825 
Em  1826 
Em  1827 


dem 1.381.328$000 

dem 600.000$000 

dem 401.000$000 

dem 26 1 .849$600 

dem 1.503.166$045 

Total  nos  6  anos  —  Réis 4.947.343$645 


Alem  destes  avanços  sobre  os  rendimentos  futuros  do  Estado, 
tinha  o  Banco  emprestado  ao  Governo  a  longos  espaços  o  seguinte: 

Pela  C  L.  de  15  de  Outubro  de  1823,  que 
confirmou  as  condições  do  empréstimo 
para  ser  amortizado  até  1843,  empres- 
tou      2.000.000$000 

Tendo-se  amortizado  400  contos  está  hoje 
em  1,600  contos. 

Tendo  o  Governo  proposto  ao  Banco 
que  tomasse  a  si  a  parte  do  3,°  em- 
préstimo que  existia,  reduzindo-lhe  o 
juro  de  6  a  5  V');  e  querendo  o  Banco 
coadjuvar  o  Governo,  não  só  diminuin- 
do-lhe  o  juro,  mas  acreditando-o,  anuiu 
a  seus  desejos,  e  se  prestou  a  pagar, 
ao  par,  o  que  existia  do  empréstimo, 
àqueles  que  não  conviessem  na  redu- 
ção daquele  juro,  no  que  desembolsou       303,738^292 

Portaria  de  17  de  Julho  de  1824.  Este  em- 
préstimo está  em  45.420$513  réis  que 
devem  ser  amortizados  em  Janeiro  de 
1828.  Pelo  Decreto  de  22  de  Dezem- 
bro de  1825,  alvará  de  7  de  Janeiro  de 
1826,  se  confirmou  o  empréstimo  em 
papel  de 1,000.000$000 


—  36  - 

Ao  juro  módico  de  3  "/'•  para  ser  pago  na 
forma  da  lei,  aplicando  para  pagamento 
de  juro,  e  distrate  do  capital  pelo  me- 
nos 120.000$000  de  réis  por  ano. 

Este  papel  foi  queimado  e  está  reduzido 
o  empréstimo  até  Dezembro  de  1827 
a  79õ.l80$000  réis. 

O  último  empréstimo  confirmado  pelo 
alvará  de  20  de  Julho  de  1827  pela 
quantia  de 2.400.000$000 

No  1.0  de  Fevereiro  de  1828  se  vence  o 
primeiro  semestre  de  juros,  e  distrata 
a  razão  de  1  e  meio  por  cento  do  seu 
capital  por  ano.  O  Banco  conserva  no 
fim  de  1827  três  quartas  partes  dele, 
pouco  mais  ou  menos,  tendo  vendido 
por  uma  quarta  parte.  

Soma  total—  Réis 5.703.738$292 


O  Banco  não  tinha  coadjuvado  —  lê-se  num  documento  da 
época  —  o  Governo  unicamente  pelo  benefício  do  desconto  do 
papel-moeda,  pelos  avanços  sobre  as  rendas  futuras,  e  por  emprés- 
timos imediatos,  e  directos;  porem  também  por  meios  indirectos. 

Os  descontos  que  o  Banco  tinha  feito  às  letras  do  Comissariado 
ao  prémio  de  5  e  6  por  cento,  habilitava  esta  Repartição  a  fazer 
as  compras  dos  géneros  até  abaixo  do  preço  corrente  do  mercado. 

Em  1825  descontou  destas  letras  274.555$883  réis,  e  em  1826 
descontou  378.532$!  63  réis. 

Nenhuma  classe  tinha  recebido  do  Banco  maiores  benefícios 
de  que  os  militares  reformados,  regressados,  adidos,  Montepio 
do  Exército,  Marinha,  férias  do  Arsenal  e  Cordoaria,  etc,  fazendo- 
-se  a  um  módico  rebate  seus  pagamentos,  logo  que  os  venciam, 
livrando-os  das  grande  usuras  que  teem  sofrido,  cessando  o  Banco 
com  estes  descontos.  Em  1826  montou  a  importância  descontada 
a  essas  classes  a  429.214$456  réis. 

Por  esta  breve  exposição  de  evidencia  a  coadjuvação  que  o 
Governo  tem  encontrado  sempre  no  Banco,  para  ocorrer  a  seus 
pagamentos,  e  às  vezes  em  circunstâncias  bem  melindrosas,  como 
é  notório. 

A  assemblea  geral  do  Banco  nomeou  em  11  de  Novembro 
uma  comissão  de  nove  membros,  tirados  da  sua  corporação,  para 
examinarem  o  estado  em  que  o  Banco  se  achava  nesse  dia.  Pela 
conta,  que  a  comissão  nomeada  apresentou  à  assemblea  geral 


Estado  do  Banco  no  dia  ii  de  Dezembro  de  1827 


Dialieiro  nas  Caixas  —  prata  e  cobre 

Ouro  -    4.881  pcçai  de  Rs.  7$500 a  7S500, 

Dilo  cerceado  nis.  3-7-7-34 1  $875 

Moedas  Estrangeiras: 

i5  l  Onças  cspanliolas a  13$800 

140       Patacas  ditas 8S0 

2.138  ■'!  Ditas  brasílicas 855 

785    '  Solieranos  ingleses 4S320 

7  Guinéus  ditos 4$600 

8  Libras  em  prata 4S000 

I.clras  c  bilhetes  do  Governo  a  vencer  até  Agosto  de  1828 

das  Alfândegis  sõbrc  p.irlicularcs \ 

do  Comércio  vencíveis  até  Man;o J 

Empréstimos  sfibre  pcnliôrc»  de  ouro,  prata,  diamantes,  etc 

Acíjões  do  llanco 

Títulos  descontados  da  Patriarcal 

do  Exército 

da  Marirdia 

de  férias  do  Arsenal 

Comissariado:  Portarias  de  1827 

Apólices  de  4  por  100  Ks.  4'J0;72I  $062  calculadas  a  64  por  100 

5  por  100  Rs.         373$(>()0  calculadas  a  80  por  100 

1."  Empréstimo  12:0508000  calculadas  a  100  por  100 

2.0  Empréstimo       200$00    calculadas  a  100  por  100 ] 

3.0  Empréstimo  para  distratar  calculadas  a  100  por  KW 

Enipi  ésllmo  de  2.000  contos  ao  Governo :  resto  1 .6(XI  contos  a  87  por  lOt) 

Diviílendode  1:000  contos  cm  papel,  d.o7<)6:l80S000  a  100 

Dividendo  de  2:400  contos.  Lei,  d. o  2.0'J3;200$00  a  80 

Tesouro  Público 

Devedores  de  Letras  Vencidas,  que  estio  pendentes  em  litígio  c  execução '.'..'.. 

Caixa  da  Filial  do  Porto  em  10  de  Dezembro  do  corrente  ano 

Juros  das  diferentes  apólices  do  Governo,  a  vencer  no  fim  do  presente  seiuestre,  e  cobráveis  no  próximo:  cálculo 

Juro  de  um  ano  sobre  191:010$505  que  deve  o  Tesouro 

N.  B.  —  Alem  destes  Juros  no  próximo  semestre  se  devem  receber  as  amortizações 
correspondentes  aos  Empréstimos  de  1.000  contos  de  iS2i,  e  J.tuii  contos  do  corrente  ano. 


Papel 


CREDORES 


Junta  do  Depósito  Público 

Oepósilos  particulares  em  conta  corrente 

Letras  (lara  pagar  ao  Governo:  Resto  do  Empréstimo  de  1827 

Dividcn'1os,  que  estão  por  pagar  aos  Accionistas,  que  n.io  teem  aparecido. 
Kotas  em  circulaç.ío  :  sua  importância 


66:736$S00 
36:263$200 


157:030$800 

14<)$20O 

6:0255000 

100$000 

22:710$400 

6%.0C0$000 

398:0<)0$000 

8J7:280$000 


-$- 

-$- 

-S- 

37:707S6(K) 
9;550$S00 


212:0S3S6OO 

592: 720  $400 

H1:000$000 

9:707$OOO 

-S- 


3SO:0775775 


53:609$000 
36:2635800 


25:657$400 

19:935$7I1 

27:980$000 

14:366$238 

8:522$000 

8:533$466 

10:472$000       1 

10:481  $355 

157:030$679 

149$2(K) 
6:(f25$(KX) 
I00$0()0 
22:710$113 
696:000$000 
398:990$000 
837:280$000 


-$- 

-$- 

-  $- 

37;707$69fl 
$027 


339:285$  575 

746:6245516 

141:0005000 

9:S34SS30 

2.137:219$200 


416:6445000 
-$- 


-$- 

016:021  $000 
103:000$000 

72:631 $400 
51:320$000 


I93:304$000 
25:396$000 
365:2265200 

47:258$400 

4.009:287$000 


63:281  $805 
479$010 


6:040$355 

605:2585957 
89:8725800 

53:316$770 
53  3615315 


695385 
21:014$675 
199:3505759 


3.307:1441540 


955:5115000 


N.  B.  —  O  Banco  tem  mais  na  sua  Caixa  48:627  1  3  patacas  brasílicas,  que  comprou 
ao  prazo  de  8  meses,  as  quais  não  figuram  na  existência  dos  metais,  por  não  aparecer  tam- 
bém a  sua  importância  n.is  .\cções  P.issivas. 


José  Cordeiro  Feyo 

Secretário  da  A.  O. 
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no  dia  12  do  mesmo  mês  à  noite,  se  mostram  os  valores  existen- 
tes no  Banco  no  dia  11  e  seus  créditos,  assim  como  os  seus 
credores,  e  fica  evidente  a  solidez  do  Banco,  e  a  segurança  que 
teem  aqueles  a  quem  êle  está  obrigado. 

O  presidente  da  direcção  ofereceu-se  para  acreditar  com  a 
sua  firma  quaisquer  letras  que  se  propusessem  aos  depositantes 
para  seu  pronto  pagamento:  a  Companhia  de  Seguros  Bonança  e 
alguns  comerciantes  acreditaram,  dias  depois,  as  notas  e  as  acções 
do  Banco,  recebendo-as  ao  par  nos  pagamentos,  o  Governo  trans- 
feriu para  o  Banco  o  dinheiro  que  pôde,  e  a  Infanta  Regente  ofe- 
receu as  suas  jóias  e  o  seu  cofre  particular  em  benefício  das  ur- 
gências do  Banco. 

A  Assemblea  elegeu  uma  comissão  de  nove  accionistas  para 
estudar  e  propor  os  remédios  da  caixa  e  decidiu  mais: 

a)  Que  às  pessoas  que  apresentassem  notas  do  Banco  se 
passassem  obrigações  vencendo  o  juro  anual  de  5  "/o,  a  contar  da 
referida  apresentação;  que  o  dito  juro  fosse  pago  aos  trimestres; 
e  que  o  valor  de  cada  obrigação  fosse  dependente  do  arbítrio  do 
portador  das  notas  e  do  Banco,  mas  nunca  inferior  a  240$000  réis, 
e  pago  no  espaço  de  um  ano,  ou  antes  se  o  Banco  o  julgasse  con- 
veniente, fazendo  a  amortização  por  sorte. 

b)  Que  se  abrisse  um  espréstimo  em  metal,  debaixo  das  hi- 
potecas dos  créditos  que  o  Banco  possuía,  ao  juro  de  5  7"  ^o  ano, 
pago  aos  semestres,  até  à  quantia  que  se  julgasse  conveniente,  e 
que  o  principal  fosse  pago  aos  mutuantes  no  tempo  que  se  con- 
vencionasse. 

c)  Que  as  apólices  dos  empréstimos  feitos  pelo  Banco  ao 
Estado  se  vendessem  pelos  preços  mais  equitativos  que  as  cir- 
cunstâncias permitissem. 

d)  Que  se  pedisse  autorização  para  o  Banco  aumentar  os 
seus  fundos  com  mais  5.200  acções,  correspondentes  a  2.600  con- 
tos de  réis  (Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1827). 

e)  Finalmente,  que  essa  comissão  ficasse  encarregada  de  apre- 
sentar o  método  por  que  devia  fazer-se  o  aumento  das  novas  acções. 

Por  estas  e  outras  medidas  se  conseguiu  manter  em  equilíbrio 
o  Banco  de  Lisboa. 

O  Governo  liberal  tomou  novamente  conta  do  país  e  por 
Decreto  de  23  de  Julho  de  1834  ordenou  que  todos  os  pagamentos 
a  contar  de  31  de  Agosto  de  1834  em  diante  fossem  feitos  em 
moeda  metálica.  Esse  Decreto,  modificado  pela  lei  de  1  de  Setem- 
bro do  mesmo  ano,  admitia  como  moeda  corrente  durante  6  me- 
ses os  soberanos  ingleses  com  o  valor  de  4$120  réis,  e  por  3  me- 
ses os  pesos  e  duros  espanhóis  e  mexicanos  com  o  valor  de 
870  réis. 
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Assim  mesmo  não  conseguiu  o  Governo  acabar  com  o  papel- 
-moeda. 

Em  1835  por  Decreto  de  13  de  Agosto  criava-se  um  outro 
banco,  o  Banco  Comercial  do  Porto,  com  o  capital  de  2,000  con- 
tos com  a  faculdade  de  emitir  notas  pagáveis  ao  portador  ou  letras 
à  ordem  numa  quantidade  tal  que  nunca  expusesse  o  Banco  a  de- 
ferir os  seus  pagamentos  nem  excedesse  Vi  do  importe  dos  fundos 
que  tivessem  entrado  em  caixa. 

Ficou  assim  derrogado  o  privilégio  da  cmisscio  fiduciária  ex- 
clusiva ao  Banco  de  Lisboa,  e  entrava-se  no  perigoso  caminho  da 
pluridade  de  emissões  que  tão  desastrosas  consequências  mais 
tarde  veio  a  ter. 

Damos  a  seguir  a  estatística  que  resume  a  história  da  circula- 
ção do  Banco  de  Lisboa  durante  a  sua  existência,  isto  é,  no  pe- 
ríodo 1822-1846. 


História  da  circulação  do  Banco  de  Lisboa 
em  contos  de  réis 


NOT.\S 

DE  OURO  E  PRATA 

NOTAS  DE  COBRE 

ANOS 

Circulação 

Aumento 

Diminuição 

Circulação 

Aumento 

Diminuição 

1822 
1823 
1824 
1825 
1826 
1827 
1828 
1829 
1830 
1831 
1832 
1833 
1834 
1835 
1836 
1837 
1838 
1839 
1840 

mi 

1842 
1843 
1844 
1845 
1846 

1.057 
1.051 
1.753 
4.228 
4.536 
5.183 
4.72/ 
4.705 
4.682 
4.653 
4.604 
4.551 
4.893 
4.641 
4.712 
4.660 
4.885 
5.452 
5.878 
5.909 
6.296 
6.615 
6.80S 
7.301 
3.840 

702 

2.475 

30S 

647 

342 

71 

225 
567 
426 
31 
387 
319 
193 
493 

6 

456 
22 
23 
29 
49 
53 

252 

52 

3.461 

71 

101 

195 

235 

308 

417 

436 

454 

67! 

834 

1.400 

1.374 

2.017 

1.159 

~30 

94 

40 

73 

109 

19 

18 

217 

163 

566 

643 

26 
958 

Os  quadros  que  adiante  publicamos  e  que  foram  extraídos  do  Relatório 
de  25  de  Janeiro  de  1847  (publicado  no  Diário  do  Governo,  de  27)  apresentam 
tudo  quanto  6  necessário  para  o  conhecimento  das  oscilações  anuais  da  emis- 
são do  Banco  de  Lisboa,  tinos  de  notas  etc. 
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Notas  de  ouro  e  prata 


Anos 

1 
moeda 

1      'i      1      10 
moedas  moedas 

20 
moedas 

.SO 
moedas 

100 
moedas 

1                  Termos 

Réis 

1822 

13.830     8.000 
96|          37 

4.315 
24 

3.800 

2.600 

Emitidas 

1.063.776S000 
5.923S200 

Amortizadas 

Amortizadas 

1S23 

13.734      7.963 
42           40 

4.291 
33 

1.057.852SS00 
5.894$400 

Eniitid.ns 

1824 

13.692      7.923 
3.670|     6.000 

4.258 
3.335 

1.051. 95SÍ400 
707.424$000 

Amortizad.TS 

Emitidas 

17.362 
103 

14.523 
38 

7.593 
26 

1.759.382S400 
6.297  $600 

1825 

17.259 
4.500 

14.485 
1.800 

7.567 
1.950 

1.753.084  $800 
2.b20.000$tK10 

1825 

21.759 
516 

16.285 
195 

9.517 
92 

3.S00 
57 

2.f.00 

7 

4.227.945$60n 
45.139$200 

Emitidas 

1826 

21.243 
4.800 

16.090 
2.600 

9.425 
2.400 

3.743 

2.593 

4.227.943  $600 
447.360$000 

Amortizadas 

26.043 
1.267 

18.690 
650 

11.825 
293 

3.743 

77 

2.593 

77 

3.675.303S600 
139.094  $400 

Emitidas  

1827 

24.776 
14.000 

18.040 
3.500 

11.532 
4.000 

3.666 

2.516 

4.336.211  $200 
820.800$000 

Amortizadas 

38.776 
3.767 

21.540 
998 

li.532 
553 

3.666 

2.516 
1 

2.514 
1 

5.357.01 1S200 
173.606$400 

.\mortizadas 

1828 

35.019 
6.745 

20.542 
4.371 

14.979 
1.216 

3.666 

5. 183.404  $800 
456.528S000 

1820 

28.274 
617 

16.171 
182 

13.763 
20 

3.666 

2.514 

4.726.876SS00 
22.502S400 

Amortizadas 

1830 

27.657 
602 

13.989 
1*5 

13.743 
25 

3.666 

2.514 

4.704.374$400 
22.838$400 

Emitidas 

1831 

27.055 
700 

15.804 

13.718 

3.666 

2.514 

4.681 .536S000 
13.440S000 

Amortizadas 

27.755 
1.071 

15.804 
387 

13.718 
27 

3.666 

2.514 

4.694.976$000 
41.731  $200 

Amortizadas 

1832 

26.684 
1.240 

15.417 
430 

13.691 
49 

3.666 

2.514 

4.653.244$80O 
49.152$000 

1 

Amortizadas 

1833 

25.444 
1.058 

14.987 
544 

14.642 
73 

3.666 

2.514 

4.604.092$800 
53.433S600 

1834 

24.386 

14.443 
1.500 

13.569 

3.666 

2.514 

Emitidas 

4.550.659$200 
72.000Ç000 

Amortizadas 

24.386 
1.521 

15.943 
496 

13.569 
94 

3.666 

2.514 

4.622.659$200 
62.035$200 

22.865    15.447 
700 

13.475 

3.666 

2.514 

4.560.624$000 
13.440S000 

22.105    15.447 
7.200 

13.475 

3.666 

2.514 

Aniorfi/adas 

Emitidas 

4.547.181  SOOO 
345.600SOCO 

1835    ; 

22.165    22.647 
1.835      3.903 

13.475 
302 

3.600 

2.514 

4.892.7845000 
251.56SSO0O 

20.330 

18.744 

13.173 

3.600 

2.514 

4.641. 216S000 

—  40  — 


Anos 

1 
moeda 

4       1      10 
moedas  moedas 

20 
moedas 

50 
moedas 

100 
moedas 

Termos 

Réis 

1836 

12.000 

20.330    18.744 
4.200      3.800 

13.173 

3.600 

2.514 

Amortizadas 

4.641. 216S0OO 
263.04O$00O 

Emitidas 

24.530'  22.544 
2.515j     2.450 

13.173 
266 

3.666 

2.514 

4.904.256S000 
191.616S000 

Amortizadas 

1837 

22.015 
3.000 

20.094 
1.000 

12.905 

3.666 

2.514 

4.712.640SOOO 
105.600$000 

Emitidas 

25.015    21094 
2.9751     1.148 

12.905 
476 

3.666 

2.514 

4.818.240S000 
157.920S000 

Amortizadas' 

1838 

22.040 
4.000 

19.946 
1.400 

12.429 
1.000 

3.666 

2.514 

4.660.320S000 
297.600S000 

12.000 

26.040 
1.510 

21.346 
550 

13.429 
177 

3.666 

2.514 

4. 957.920  S  000 
72.384?000 

Emitidas 

1839 

12.000 
12.000 

24.530 
11.000 

20.796 
8.600 

13.252 
200 

3.666 

2.514 

4.885.5365000 
700.800S000 

Amortizadas 

• 

24.000 
234 

35.530 
3.374 

29.396 
790 

13.452 
317 

3.666 

2.514 

5.586.336S000 
134. 2565000 

Emitidas 

1840 

23.766 
7.000 

32.156 
13.000 

26.606 
9.000 

13.135 

3.666 

2.514 

5.452.080S000 
715.200SOOO 

Amortizadas 

30.766 
781 

45.156 
3.661 

37.606 
2.629 

13.135 
928 

3.666 

2.514 

6.167.28OS0OO 
289.320S000 

Emitidas 

1841 

29.985 
1.000 

41.495 
3.000 

34.977 
2.900 

12.207 

3.666 

2.514 

5.877.960SOOO 
201.6005000 

Amortizadas 

30.985 
1.002 

44.495 
1.682 

37.877 
1.356 

12.207 
708 

3.666 

2.514 

6.079.5605000 
170.1605000 

Emitidas 

1842 

29.083 
5.000 

42.813 
7.000 

36.521 
7.100 

11.499 

3.666 

2.514 

5.909.4005000 
499.2005000 

34.983 
2.646 

49.813 
1.275 

43.621 
1.096 

11.499 
242 

3.666 

2.514 

6.40S.600S000 
113.0205800 

Emitidas 

1843 

32.337 
14,700 

48.538 
6.000 

42.525 
6.000 

11.257 

3.666 

2.514 

6.295.5795200 
473.7605000 

Amortizadas 

47.037 
1.670 

54.538 
1.240 

48.525 
1.657 

11.257 
445 

3.666 

2.514 

6.769.3395200 
154.0805000 

Emitidas 

1844 

45.367 
13.000 

53.298 
4.000 

46.868 
6.000 

10.812 

3.666 

2.514 

6.615.2595200 
427.2005000 

Amortizadas 

58.367 
2.660 

57.298 
2.200 

52.868 
2.372 

10.812 
681 

3.666 

2.514 

7.042.4595200 
234.2405000 

Emitidas 

1845 

55.707 
22.000 

55.0)8 
12.000 

50,496 
6.000 

10.131 

3.666 

2.514 

6.808.2195200 
624.0005000 

77.707 
2.968 

67.098 
823 

56.496 
1.272 

10.131 
416 

3.666 

2.514 

7.432.2195200 
131.0405000 

Emitidas 

1846 

74.739 
31.000 

66.275 
13.000 

55.224 
4.000 

9.715 

3.666 

2.514 

7.301.1795200 
590.4005000 

105.739 
11.916 

79.275 
26.979 

59.224 
12.779 

9.715 
1.057 

3.666 
3.766 

2.514 

7.891.5795200 
3.400.6175600 

Nov  20 

93.823 

52.296 

46.445 

8.658 

100 
100 

4.490.9615600 
24.0005000 

93.823 

52.296 

46.445 

8.658 

4.515.9615600 
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Anos 

1 
moeda 

4 
moedas 

10 
moedas 

20           50 
moedas  moedas 

100 
moedas 

Nov.  20 

93.823 

52.296 

46.445 

8.658 

Set.  1 

1.000 
2.000 

1.000 

De 

1$200 

- 

1.200 

Dez.  21 
•     22 
»     24 

1.200 
1.200 
1.200 

^     18 

75 

»     21 
»     22 
»     23 
.     24 

45 
45 
30 
15 

96.823 

53.296 

46.445 
1.000 

8.668 
6.690 

4.800 

96.823 

53.296 

45.445 

1.978 

4.800 

Termos 


Amortizadas 

»  no  Porto 

Emitidas 

Em  18  de  Dezembro  tro- 
cadas por  outras  entregues 
na  Junta  do  CréditoPúbiico 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Remetidas  à 
Junta  do  Cré- 
dito Público...  7.200S000 
Idem,  idem..  4.32OS0OO 
Idem,  idem..  4. 3203000 
Idem,  idem . .  2.880SOOO 
Idem,  idem..  1.440$000 

Para  entregar  na  Junta  do 
Crédito  Público 


Réis 


4.514.961  S600 
3.360S00O 


4.511. 601S600 
24.000$000 


11.040$000 
1.440S000 
1.440$0OO 
1. 4405000 


4.550.961  $600 


20. 160$  000 


4.530.8011600 
69O.240SOO0 


3.840.561  $600 


Notas  e  ordens  de  cobre 


Anos 

Notas 

de  1 

moeda 

Notas 

de  4 

moedas 

Notas 
de  10 
moedas 

Ordens 

de  2 

moedas 

Ordens 

de  3 
moedas 

Ordens 
de  10 
moedas 

Termos 

Réis 

1833 

700 

1.000 

1.000 
23 

1.000 
26 

1.000 

Emitidas 

72.000$000 
595$200 

Amortizadas 

Amortizadas 

1834 

977 

47 

974 
92 

1.000 
5 

71.404$800 
2.016$000 

Emitidas 

930 

882 

995 

69.388$800 
13.440$000 

Emitidas 

700 
1.900 

930 

882 

995 

82  828 $800 
36.480SO0O 

Amortizadas 

2.600 
16 

930 
663 

882 
631 

995 
46 

119.308$800 
17.966$400 

Emitidas 

1835 

2.584 
2.760 

267 

251 

949 

101.3428400 
10O.992S00O 

5.344 
12 

1.000 

267 
229 

251 
205 

949 
49 

202.334S400 
7.732S800 

1836 

5.332 

1.000 

38 

46 

900 
1.000 

194.601  S600 
48.000S000 

Amortizadas 

5.332 
55 

1.000 
20 

38 
25 

46 
31 

1.900 
102 

242.601  S600 
7.598$400 

5.277 

980 

13 

15 

1798 

235.0051200 
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.4nos 

Notas 

dei 

moeda 

Notas  1  Nntas 

de  4       de  10 

moedas  moedas 

Ordens 

de  2 
moedas 

l  Ordeng 

de  3 
moedas 

i Ordens 
'  de  10 
'.  moedas 

Termos 

Réis 

1837 

4.000 

5.277 
1.040 

980 
1.000 

13 

15 

1.798 

Emitidas 

235.0038200 
87.168S000 

Amortizadas  . . . .  ■ 

4.000 

1 

6.317 
182 

1.980 
75 

13 
3 

15 
10 

1.798 
135 

322.1715200 
13.752S000 

1838 

3.099 
6.000 

6.135 
2.600 

1.905 
1.000 

10 

5 

1.663 

308.419S200 
126.7201000 

Amortizadas 

9.999 

8.735 
197 

2.805 
86 

10 

5 

1.663 
207 

435.139$200 
17.846$400 

Emitidas 

1839 

9.999 
5.000 

8.538 
1.000 

2.819 

10 

5 

1.456 

417.2925800 
43.2005000 

Amortizadas 

14.999 
2 

9.538 
212 

2.819 
101 

10 

5 

1.456 
317 

460.4925800 
24.1445000 

Emitidas 

1840 

14.997 
3.000 

9.326 
1.000 

2.718 

10 

5 

1.139 

436.3485800 
33.6OO50OO 

Amortizadas 

17.997 

10.326 
380 

2.718 
87 

10 

5 

1.139 
81 

469.948S800 
15.360S000 

Emitidas 

1841 

17.997 
14.000 

9.946 
S.OOO 

2.631 

10 

5 

1.058 

45I.588S800 
220.800Ç000 

Amortizadas . .   

Emitidas 

31.997 
7 

17.946 
79 

2.631 
49 

10 

5 

1.058 
19 

075.388S800 
4.814S400 

1842 

31.99o|  17.867 
1 3.0001     7.000 

2.582 

10 

5 

1.039 

670.574S400 
196.SOO$000 

Amortizadas 

44.990'  24.867 
58'     1.318 

2.582 
150 

10 

5 

1.039 
21 

867.374  S400 
33.792S000 

Emitidas 

1843 

44.932    23.549 
29.000    12.000 

2.432 

10 

5 

1.018 

833.582S400 
369.600S000 

Emitidas 

73.932 
17.100 

35.549 
6.000 

2.432 

10 

5 

1.018 

1.203.182$400 
197.280$000 

1844 

91.032 
672 

41.549 
837 

2.432 
155 

10 

5 

1.018 
3 

1.400.462S400 
26.880S000 

Emitidas 

1845 

90.360 
42.000 

40.712 
23.000 

2.277 

10 

5 

1.015 

1.373.582S400 
64J.200SOOO 

1846 

132.360 
10.000 

63.712 
16.000 

2.277 

10 

5 

1.015 

2016.782S400 
355.20OS0O0 

Amortizadas 

142.360 
29.576 

79.712 
51.437 

2.277 
528 

10 

5 
1 

1.015 
12 

2.371  982S40O 
1.155.4895600 

Amortizadas 

Emitidas : 

Dezembro,  18 

21.... 
22.... 
23.... 

Amortizadas 

De'  ; 

112.784 
2.922 

28  275 

1.749 

10 

4 

1.003 

1.2I6.492S800 
1 4. 025  S  600 

moeda 

2.400 
1.200 
1.200 
1.200 

1.202.467S200 

5.760$000 
2. 880  S  000 
2.8S0S(X)0 
2.8S0S00O 

6.000 

115.706 
1 

28.275!     1.749 
Ij     1.196 

10 

Para  en 

do  Cr 

4 
regar  n 
ídito  Pi 

1.003 
ajunta 
blico 

1.216.867S200 

57.432SOOO 

• 

6.000 

115.705 

28.274         553 

10 

4 

1.003 

1.159.435S200 
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Desde  a  crise  de  1827  o  Banco  de  Lisboa  começa  a  ter  a  sua 
vida  financeira  abalada.  Em  1835  piora  de  situação  com  a  criação 
do  Banco  Comercial  do  Porto.  Em  1846  dá-se  nova  crise,  e  desta 
vez  fatal  para  os  destinos  do  Banco. 

A  circulação  fiduciária  alin.^ira  no  1."  semestre  de  1846  a  im- 
portância de  7.891.579$200  que  somado  ao  máximo  das  notas  de 
cobre  2.371.982$400  produzia  10.263.561  $600,  ^cifra  esta  elevadís- 
sima em  relação  às  fracas  reservas  do  Banco,  Este  estado  deveras 
sombrio  era  o  resultado  das  constantes  revoluções  a  que  o  país 
tinha  estado  sujeito. 

O  estado  financeiro  de  Portugal  era  o  pior  possível.  «Dinheiro 
não  o  havia  no  Tesouro  —  conta  o  Sr.  Almeida  Leitão  (')  —  o  cré- 
dito no  estrangeiro  havia-se  extinguido:  a  corrupção  política  alcan- 
çara os  mais  refractários  a  comoções  dessa  espécie.  No  emtanto  o 
Governo  pretendia  pôr  ordem  nas  finanças  dum  Estado  que  a  re- 
volução liberal  e  as  revoluções  posteriores  a  1834  tinham  levado  a 
uma  situação  embaraçosa,  construir  a  rede  de  estradas  do  país  e  o 
primeiro  caminho  de  ferro,  de  Lisboa  ao  Porto  e  à  fronteira  de  Leste». 

Esse  GovLM-no  presidido  por  Costa  Cabral,  mais  tarde  Conde 
e  Marquês  de  Tomar,  usava  de  um  expediente  curioso,  mas  ex- 
tremamente pernicioso,  para  arranjar  dinheiro  que  devido  à  sua 
má  gerência  financeira  não  conseguia  obter  do  público. 

Assim  criava  Companhias  com  determinados  fins  mas  que 
lhe  serviam  de  intermediárias  para  obter  os  empréstimos  e  o  nu- 
merário de  que  carecia.  Desta  arte  o  Governo  absorvia  todos  os 
capitais  dessas  Sociedades  reduzindo-as  a  simples  intermediárias 
entre  o  Governo  e  a  finança  particular. 

«Obedeceram  os  nossos  dirigentes  —  escreve  ainda  o  Sr.  Lei- 
tão (-)  —  à  idea  que  então  dominava  na  Europa  e  que  foi  o  início 
de  uma  profunda  revolução  económica.  Mas  ainda  desta  vez  não 
encontraram  o  almejado  remédio  para  os  seus  achaques  financei- 
ros, pois  a  experiência  a  todo  o  momento  demonstrava  o  perigo 
que  para  o  Estado  advinha  desde  que  se  deixava  abandonar  à 
actividade  particular.  E  entre  nós  aumentava  tanto  mais  de  gravi- 
dade esse  perigo,  quanto  é  certo  que  as  companhias,  formadas 
com  os  recursos  cie  que  a  nação  dispunha  não  podiam  ver  tradu- 
zir-se  em  ouro  a  cifra  relativamente  grande  dos  seus  capitais  no- 
minais; e,  portanto,  impotentes  para  aumentar  a  cifra  real  do  capital 
móvel  disponível,  vendo  as  suas  emissões  jazerem  inúteis  nas  car- 
teiras, apesar  dos  supostos  lucros  que  apresentavam  e  de  que  en- 
tretanto iam  gozando  os  especuladores,  as  companhias  voltavam- 
-se  para  o  Estado  implorando  socorro,  quando  o  Estado  as  criara 


V)Op.cit,  p,  121. 
(•)  Op.  e  loc.  cit. 
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para  lhe  prestarem  auxílio.  Desta  cruel  desilusão,  desta  incapaci- 
dade real,  proveio  a  queda  dessa  efémera  construção  que  alastrou 
de  ruínas  o  campo  económico,  ao  mesmo  tempo  que  a  revolução 
alagava  em  sangue  o  torrão  da  Pátria!». 

As  companhias  não  recuavam  diante  do  papel  de  corretores 
ou  agentes  financeiros  desse  Tesouro  onde  iam  fielmente  despejar 
as  quantias  obtidas  por  subscrições  ou  depósitos. 

Como  exemplo  bastante  elucidativo  disso  vamos  transcrever 
do  Diário  do  Governo  de  8  de  Fevereiro  de  1847  o  seguinte  trecho: 

«Os  accionistas  do  Banco  de  Lisboa  e  da  Companhia  Con- 
fiança entregaram  os  seus  cabedais  ao  Estado;  e  entregaram-lhe 
até  grandes  somas  pertencentes  a  particulares  e  tomadas  a  juro 
por  notas  promissórias.  Mais  de  13.000  contos,  como  se  diz  no  Re- 
latório que  precede  o  Decreto  de  19  de  Novembro,  deve  o  Estado 
a  esses  accionistas.  Afora  dois  mil  e  tantos  contos  que  pertencem 
a  uma  época  mais  antiga,  tudo  são  quantias  dadas  para  as  despe- 
sas públicas  desde  1835-  Mais  de  9.000  contos  foram  entregues 
desde  os  fins  de  1844;  mais  de  3.500  contos  recebeu  o  Governo 
em  dinheiro  desde  o  princípio  de  1845  até  Maio  de  1846». 

As  principais  companhias  que  se  fundaram  neste  período  fo- 
ram as  seguintes:  A  Companhia  Confiança  Nacional  (Decreto  de 
25  de  Setembro  de  1844)  com  o  capital  nominal  de  8.000  contos, 
criada  para  ceder  ao  Tesouro  um  empréstimo  de  4.000  contos  e 
fundar  caixas  económicas  nas  povoações  mais  importantes.  O  Banco 
de  Lisboa  subscreveu  para  esta  Companhia  com  600  contos. 

A  Companhia  das  Obras  Públicas  (Decreto  de  19  e  Alvará 
de  30  de  Dezembro  de  1844)  com  o  capital  nominal  de  20.000  con- 
tos e  criada  com  o  fim  de  realizar  grandes  obras  que  melhorassem 
as  comunicações  do  país. 

A  Companhia  do  Tabaco,  Sabão  e  Pólvora  (Decreto  de  30  de 
Junho  e  2  de  Agosto  de  1844)  com  o  capital  de  2.000  contos,  à 
qual  foi  concedido  o  exclusivo  desses  fabricos  por  12  anos  me- 
diante o  pagamento  anual  de  1.521  contos. 

A  Companhia  de  Seguros  Previdência,  a  Companhia  dos  Moi- 
nhos Flutuantes  do  Tejo  e  finalmente  a  Auxilio. 

A  Companhia  Confiança  emprestara  4.000  contos  ao  Estado 
a  5  "/o  como  condição  que  o  Governo  impunha  para  a  adjudica- 
ção do  contrato  dos  tabacos.  A  Confiança  trespassou  esse  con- 
trato imediatamente  à  Companhia  do  Tabaco,  Sabão  e  Pólvora, 
auferindo  da  operação  o  excesso  de  juro  até  6,85  "/(». , 

A  Companhia  das  Obras  Públicas  também  fêz  muitos  trespas- 
ses a  indivíduos  e  a  corporações  de  contratos  de  construções  de 
estradas,  que  tinha  com  o  Governo. 

Como  se  vê  tratava-se  de  casos  de  verdadeira  agiotagem  de 
que  o  Governo  era  o  cúmplice  principal. 

O  espírito  público  já  andava  desassossegado  com  estas  com- 
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binações  financeiras  o  que  motivou  uma  corrida  ao  Banco  de  Lis- 
boa que  o  obrigou  a  trocar  mais  de  metade  da  sua  emissão. 

Publicamos  a  seguir  o  Balanço  do  Banco  de  Lisboa  em  Se- 
tembro de  1846  após  a  referida  corrida. 


ACTIVO 

PASSIVO 

Empréstimo  ao  Governo 

4.924.000S000 
1.479.0O0$O0O 

3.199.0008000 

Empréstimo  sobre  penhores.. 

Depósitos 

1.070.000SOOO 

1.902.0OOS000 

422.0005000 

1.32ó.000$O0O 

784. 000  S  000 

Capital 

5.000.000$000 

Reserva  metálica 

1O.053.0O0S0O0 

10.053.0005000 

O  Banco  de  Lisboa  alegando  ter  convertido  em  metal  uma 
grande  quantidade  de  notas,  ter  em  espécies  e  em  valores  de  car- 
teira o  duplo  do  valor  das  notas  em  circulação,  e  além  disso  cré- 
ditos sobre  o  Tesouro  em  soma  superior  à  da  emissão,  pediu  um 
decreto  concedendo  o  curso  forçado  para  as  suas  notas  (*)• 

O  Decreto  de  23  de  Maio  concedia  ao  Banco  o  curso  forçado. 

Animada  com  este  sucesso  a  Companhia  de  Confiança  Na- 
cional em  26  de  Maio  representava  ao  Governo  no  mesmo  senti- 
do ('-),  e  o  Decreto  de  29  do  rnesmo  mês  vinha  imediatamente  dar 
deferimento  a  essa  pretensão.  Este  facto  valeu  anos  mais  tarde  esta 
acerba  e  justificada  crítica  de  Oliveira  Martins:  «Levar  o  Banco  a 
uma  falência  seria  arruinar  todos  os  portadores  de  notas:  obrigar 
a  falir  a  Confiança  seria,  sim,  arruinar  os  credores  de  promissó- 
rias; mas  se  nos  lembrarmos  da  diferença  essencial  entre  notas  e 
papéis  de  crédito,  se  recordarmos  que  a  nota  representa  um  ins- 
trumento circulatório,  ao  passo  que  a  promissória  é  um  título  de 
crédito,  que  uma  entra  como  função  colectiva,  outra  é  apenas  uma 
operação  de  foro  individual,  que  o  Estado  tendo  de  proteger  a 
primeira  tem  de  impor  responsabilidade  à  segunda,  —  devemos 
concordar  em  que  não  há  então  a  alegada  paridade  de  condições. 
Pondo  o  Banco  ao  abrigo-  de  uma  falência,  o  Governo  cumpriu 
um  dever  público;  estendendo  essa  medida  a  uma  companhia  ban- 
cária, abusava  da  autoridade  em  favor  dos  especuladores  perdidos, 
agravando  assim  uma  crise  que  pretendia  mitigar  ou  extinguir  ('). 

E  de  facto  a  crise  agravava-se,  a  moratória  concedida  ao  Banco 
tem  de  ser  duas  vezes  prorrogada  (Decreto  de  20  de  Agosto  e  1 
de  Outubro  de  1846);  o  desconto  sobre  as  notas  verificava-se  pela 
primeira  vez  sendo  estas  cotadas  a  400-480  réis  por  moeda  nos 
boletins  dos  corretores  de  3  de  Agosto. 


(')  Diário  do  Governo,  de  25  de  Maio  de  1846. 
('-')  Diário  do  Governo,  de  30  de  Maio  de  1846. 
(')  A  circulação  fiduciária. 
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O  Decreto  de  3  de  Agosto  desse  ano  nomeara  três  comissá- 
rios régios  junto  da  Direcção  do  Banco  de  Lisboa  para  obstarem 
a  deliberações  que  fossem  prejudiciais. 

Perante  uma  tal  situação  o  Banco  defendeu-se  publicando  um 
balanço  donde  se  via  que  existiam  garantias  mais  que  suficientes 
para  a  emissão,  mas  que  se  estas  se  não  traduziam  cm  espécies 
ou  valores  móveis  devia-se  o  facto  unicamente  à  má  situação  do 
Tesouro.  Esse  balanço  é  o  seguinte: 

Balanço  do  Banco  de  Lisboa  em  17  de  Setembro  de  1846 


DEVEDORES 


Empréstimos  sobre  penhores 

Contraídos  pelo  Governo  sobre  apólices  e  inscrições 

Idem  por  particulares  sobre  prata,  ouro,  brilhantes,  inscrições  e 
apólices,  acções  das  Lezírias,  do  Banco  do  Porto,  Conipanliia 

Confiança  Nacional,  das  Vinhas  e  Contrato  do  Tabaco 

Idem  sobre  acções  do  Banco  de  Lisboa 

Letras  e  Escritos 
Parte  do  empréstimo  de  1 .600  contos     437.000$000 


Do  Governo 


f  Parte  do  empréstimo  de  1 .500  contos  437.O00S00O 

Suprimentos  para  Londres 92.8503317 

Idem  para  o  teatro 31.600S000 

Idem   por  adiantamentos  sobre  es- 

l         critos  do  Tesouro 288.841  $127 

850.291  $444 

Adiantamentos  ao  Tesouro  desde  29  de  iUaio  até  28  | 

de  Agosto  de  1846 640.000|000 

Da  Companhia  Confiança  Nacional 

Do  Contrato  do  Tabaco,  findo 

Suprimentos 

A  Caixa  Filial  do  Porto  à  Casa  da  Moeda  e  em  Londres 

Valores  em  ser 
Ouro  em  moeda,  cerceado,  prata,  cobre,  etc 


CREDORES 


Notas  de  prata  em  circulação: 

Lisboa 2.398.392SO0O 

Porto 473.910Ç400 

Idem  de  cobre: 

Lisboa 

Porto 


326.352$000 
8161000 


Depósitos  particulares 

Idem  do  Tesouro 

Junta  do  Depósito  Público 

Dividendos 

Notas  capitalizadas 


Papel 


Total 


168.90SS600 

12O.447S0O0 

10.1161400 

481 §200 


2.872.30S2400 


327. 168  $000 

762.308$  124 
121 .671  $560 
186.5148907 
43.230$200 
450.770$800 


Excedente  que  serve  de  garantia  aos  credores,  além  do  repre-: 
sentativo  dos  seus  créditos 


Papel 


Tola! 


1.043.332$40O 


21.615$400 


64.G00?000 


289.914  $000 


1.418.861  $800 


299.953$200 


1.118.908$600 


3.433.8395134 


859.918$950 
619.814$400 


1.490.291  $444 

973.000  $000 
928.915$863 

421 .871 $932 

1.325.364  $062 


10.053.015$758 


4.763.965$991 


5.289.049$767 


(a)  Félix  da  Costa  Pinto,  secretário. 
(Extraído  do  Diário  do  Oovêrno  de  21  de  Setembro  de  1846). 
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Para  melhor  se  compreender  a  etiologia  da  crise  em  1846  va- 
mos passar  a  transcrever  parte  de  uma  curiosíssima  memória  que 
a  Direcção  da  Companhia  das  Obras  Púbhcas  apresentou  ao  Go- 
verno em  1857  e  que  se  referia  aos  factos  de  que  vimos  tratando: 

«Havia-se  anunciado  a  arrematação  do  rendimento  do  con- 
trato do  tabaco  e  sabão  por  doze  anos,  entrando  nas  condições  a 
de  um  empréstimo  de  4.000  contos,  a  juro  de  5  por  cento. 

«Criou-se  a  Companhia  Confiança  Nacional,  com  o  fundo  no- 
minal de  8.000  contos. 

«Prestou-se  esta  Companhia  a  tomar  por  sublocação  o  dito 
empréstimo  de  4.000  contos,  com  o  mesmo  juro  de  5  por  cento, 
e  um  prémio  ou  comissão,  pago  por  outra  companhia,  que  se  de- 
veria criar,  e  que  faria  a  arrematação  anunciada. 

«Criada,  efectivamente,  a  companhia  que  se  denominou  do 
Tabaco,  Sabão  e  Pólvora,  ficou  ela  com  os  exclusivos,  pelo  preço 
anual  de  1.521  contos  de  réis,  por  doze  anos,  e  transferiu  o  ónus 
do  empréstimo  para  a  Companhia  Confiança  Nacional,  mediante  a 
obrigação  de  lhe  pagar  um  prémio  anual,  que  elevava  o  juro  a  6,85 
por  cento,  aproximadamente. 

«Criou-se,  por  último,  a  Companhia  das  Obras  Públicas  de 
Portugal,  com  o  capital  nominal  de  20.000  contos,  emitindo  porém 
somente  acções  por  12.100  contos,  dos  quais  o  Banco  de  Lisboa 
tomou  4.000. 

«Obrigou-se  esta  Companhia  à  construção  do  sistema  de 
obras  enunciado  no  contrato  de  1  de  Março  de  1845. 

«Eis  aqui  o  quadro  que  abrangia  o  vasto  plano  concebido, 
mas  que  dependia  essencialmente  de  mui  difíceis  condições,  que 
não  será  demasiado  repetir:  abundância  e  barateza  de  capitais;  — 
aumento  da  renda,  e  diminuição  da  despesa  do  Estado;  —  or- 
dem pública. 

«A  primeira  operação  que  manifestou  a  intenção  de  reduzir, 
muito  consideravelmente,  o  aluguer  dos  capitais,  dar  crédito  ao 
Estado  e  minorar  os  seus  encargos,  foi  o  empréstimo  dos  4.000 
contos,  com  o  juro  de  6,85  por  cento.  Ainda  que  este  juro  se  possa 
chamar  forte,  absolutamente  considerado,  não  se  deixará  de  convir 
em  que  era  muito  módico  relativamente  aos  lucros  que  deixavam 
as  transacções  anteriores. 

«Mas  não  bastava  fazer  o  empréstimo  dos  4.000  contos:  esta 
quantia  foi  absorvida  pelas  antecipações  que  se  reuniram,  e  nem 
para  todas  chegou:  o  Estado  carecia  de  novos  recursos  extraor- 
dinários. Para  evitar  que  o  Governo  se  lançasse  outra  vez  nas  ope- 
rações que  tanto  haviam  embaraçado  as  finanças,  e  que  por  seus 
grandes  lucros  entreteriam  a  carestia  dos  capitais,  a  Companhia 
Confiança  fêz  quantiosos  suprimentos  ao  Governo,  unicamente 
em  dinheiro,  e  não  lhe  levando  mais  cousa  alguma  que  o  juro  de 
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6  por  cento  ao  ano.  íNão  seria  isto  querer  reduzir  o  preço  dos  ca- 
pitais, dar  crédito  ao  Estado,  e  diminuir  os  seus  encargos?  Afora 
os  empréstimos  do  Banco  de  Lisboa,  que  em  1835  foi  quási  esgo- 
tado, d  havia  algum  exemplo  de  empréstimos  ao  Governo  Português 
por  tal  preço?  iOnde  estão  aqui  as  operações  lesivas,  os  lucros 
enormes  da  Companhia  Confiança  de  que  tanto  se  tem  falado? 

«Além  do  empréstimo  dos  4.000  contos,  e  desses  suprimen- 
tos —  ao  par—  em  dinheiro  e  só  com  o  juro  de  6  por  cento  ao 
ano —  pode  dizer-se  que  esta  Companhia  não  fêz  outras  operações 
senão  um  suprimento  à  Companhia  das  Obras  Públicas,  também 
com  esse  juro,  alguns  empréstimos  sobre  penhores  com  o  mesmo 
juro,  e  descontos  de  recibos  aos  servidores  do  Estado.  Somente 
houve,  em  Abril  de  1846,  já  quando  a  Companhia  tinha  suspendido 
os  seus  empréstimos  ao  Governo,  a  reforma  de  um  de  300  con- 
tos, nos  mesmos  termos  em  que  o  Governo  contratara  com  par- 
ticulares. 

«Quanto  aos  descontos,  também  se  não  dirá  que  foi  um  ne- 
gócio lesivo.  Os  directores  da  Companhia  Confiança  viram  que 
os  recibos  sofriam  um  rebate  enorme,  que  contrariava  os  esforços 
feitos  para  dar  crédito  ao  Estado  e  diminuir  o  preço  do  dinheiro; 
e,  prosseguindo  no  seu  sistema,  reduziram  o  desconto  por  tal  modo 
que  em  Lisboa  era  de  ^/s  por  cento  ao  mês  —  quer  dizer  à  razão 
de  7\/2  por  cento  ao  ano.  í  Houve  outro  algum  tempo  em  que  os 
vencimentos  dos  servidores  do  Estado  tivessem  este  desconto?  — 
Ainda  uma  vez,  se  isto  são  factos  notórios,  e  que  podem  ser 
confirmados  à  face  dos  livros  e  documentos  da  Companhia,  ipoderá 
dizer-se  que  ela  fazia  negócios  lesivos  para  o  Estado,  e  tirava  lu- 
cros enormes  de  suas  operações? 

«As  diligências  por  baixar  o  aluguer  dos  capitais,  surtiram  o 
efeito  desejado:  a  Companhia  Confiança  chegou  a  obter  dinheiro 
em  Lisboa  a  5  e  5^'^  por  cento,  e  no  Porto  a  A^J-i;  os  particulares 
o  achavam  também  por  uma  taxa  muito  reduzida.  No  crédito  do 
Estado  houve  igualmente  um  melhoramento  espantoso:  os  títulos 
de  dívida  fundada  tiveram  em  poucos  meses  um  acréscimo  de  va- 
lor de  que  não  havia  exemplo. 

«ciMas  poderia  ser  durável  esta  situação?  ^Haveria  capitais  que 
bastassem  para  suprir  as  necessidades  do  Tesouro  público,  e  para 
as  fortíssimas  despesas  das  obras  projectadas?  íSe  os  não  hou- 
vesse, não  SC  perderia  o  crédito?  iNão  se  voltaria  às  operações 
ruinosas  de  agiotagem?  íNão  subiria  o  preço  do  dinheiro?  tNão 
se  abririam  os  olhos  à  verdade?  dNão  desabaria,  emfim,  todo  o 
edifício  levantado? 

«Para  logo  foi  evidente  qne  os  accionistas  da  Companhia 
Confiança  Nacional  e  os  da  Companhia  das  Obras  Públicas  não 
podiam,  por  si  sós,  e  tão  prontamente  como  era  mister,  fornecer 
os  capitais  para  todas  as  necessidades  ocorrentes.  Foi  por  isso  que 


—  49  — 

a  Companhia  Confiança  Nacional,  fazendo  uso  do  crédito,  tomou 
a  juro,  sobre  a  emissão  de  notas  promissórias,  quantias  conside- 
ráveis. Havia  a  idea  de  fazer  contribuir  para  a  grande  empresa  os 
capitais  que  os  accionistas  pudessem  ir  entregando,  sem  vexame, 
nem  prejuízo  de  outros  empregos  úteis,  e  ao  mesmo  tempo  os  ca- 
pitais que  se  conservam  disponíveis  fora  das  empresas  mercantis, 
agrícolas  ou  industriais. 

^«Contava-se,  além  disso,  com  os  capitais  que  viriam  do  Bra- 
sil. É  constante  que,  desde  1845,  teem  vindo  daquele  império  para 
Portugal  muitos  milhares  de  contos  de  réis;  e,  se  isto  assim  tem 
sido,  apesar  de  graves  transtornos  na  ordem  pública  e  da  perda 
de  tantas  esperanças,  ninguém  pode  duvidar  de  que,  se  a  tranqui- 
lidade se  tivesse  mantido  e  o  país  houvesse  oferecido  emprego  se- 
guro e  fácil  dos  capitais,  muito  maior  número  de  portugueses 
teria  regressado  à  sua  pátria  com  todas  as  suas  riquezas;  e  mesmo 
não  teriam  ido  buscar  emprego  a  países  estrangeiros  fortes  somas 
pertencentes  a  tantas  pessoas  que  vieram  residir  ou  já  residiam 
em  Portugal.  São  incalculáveis  os  capitais  que  do  Brasil  afluiriam 
às  empresas  de  viação  e  aos  diversos  ramos  industriais,  se  o  país 
continuasse  a  apresentar  o  aspecto  de  1845. 

«Contava-se,  finalmente,  com  o  ingresso  de  capitais  estran- 
geiros, ou  por  meio  de  empréstimos,  ou  pela  sublocação  dal- 
guma^das  grandes  obras  a  cargo  da  Companhia  das  Obras  Públi- 
cas. Ultimamente,  estava-se  em  negociações  para  um  empréstimo 
na  Holanda,  e  para  a  cedência  do  caminho  de  ferro  a  uma  compa- 
nhia inglesa,  que  oferecia  sólidas  garantias.  Esta  asserção  pode  ser 
satisfatoriamente  comprovada. 

«Apurado,  não  por  uma  guerra  nem  por  qualquer  crise  social, 
mas  unicamente  pelas  consequências  da  própria  temeridade,  o  Go- 
verno de  42-46,  que  foi  para  Portugal  uma  espécie  de  Law,  pre- 
cipitava-se  a  si  e  o  país  num  abismo. 

«Devorada  por  uma  verdadeira  penúria  que  a  insensatez  das 
medidas  adoptadas  agravava,  complicando-se  todos  os  dias,  ten- 
tando criar  uma  suposta  riqueza  sobre  o  balofo  alicerce  da  agio- 
tagem, e  tornando  assim  a  inópia  em  crise  e  em  ruína,  a  admi- 
nistração cartista,  não  só  fomentava  a  expansão  desses  bancos 
anónimos  (Confiança,  União)  ou  ilimitados  (Folhosa,  Jun- 
queira &  C.^J,  mas  consentia  que  o  Banco  de  Lisboa,  exclusi- 
vamente encarregado  da  emissão,  se  deixasse  arrastar  no  fatal 
pendente  da  agiotagem,  tornando-se  solidário  com  as  companhias 
especuladoras. 

«A  emissão  do  Banco  de  Lisboa,  criada  em  1822  e  que  nesse 
ano  apresenta  a  soma  de  1.057  contos,  cresce  constantemente, 
com  a  lentidão  própria  das  instituições  que  se  apoiam  na  popula- 
ção e  no  rendimento.  O  período  agitado  de  1828  a  1834  pouco 
influiu   na   soma  de  2.500  contos  de  1827:  a  diminuição  é  de 
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450  contos;  e  em  1833  a  emissão  aprcsenta-se  em  4.550  contos; 
daí  para  cá  até  1846,  a  constância  do  aumento  não  falha,  e  antes 
da  crise  atingiu,  como  vimos,  a  soma  de  10.000  contos.  Quem 
olhar  para  a  normalidade  com  que  anualmente  a  emissão  cresce, 
verá  que  esta  soma  não  deve  atribuir-se  a  condições  análogas  às 
que  provocavam  da  parte  do  Governo  o  apoio  à  agiotagem  ban- 
cária; verá  que  não  foi  forçadamente  emitida;  e,  se  alguma  cousa 
admira,  é  que,  sobreexcitadas  como  estiveram  as  operações  ban- 
cárias, desconhecidos  ainda  os  instrumentos  que  hoje  nelas 
substituem  a  moeda,  a  emissão  não  apresente  acréscimo  exces- 
sivo e  anormal». 

A  crise  prosseguia,  os  decretos  sobre  curso  forçado  das  no- 
tas por  falta  de  sanção  eram  letra  morta.  Daí  o  Decreto  de  14 
de  Novembro  em  que  se  punia  com  a  multa  de  50  a  500  mil  réis 
e  até  com  degredo  quem  se  recusasse  a  receber  notas,  por  elas 
pedisse  ágio  ou  estabelecesse  preços  diferentes  conforme  a  moeda 
em  que  fosse  feito  o  pagamento  e  determinava  nulas  todas  as 
disposições  contrárias  que  determinassem  uma  certa  espécie  de 
moeda. 

Era  uma  atmosfera  artificial  que  assim  se  criava  ao  Banco  de 
Lisboa  e  como  tal  este  organismo  pouco  poderia  durar. 

Assim  a  15  de  Novembro  o  Governo  decretava  a  fusão  da 
Companhia  de  Crédito  Nacional  com  o  Banco  de  Lisboa  resul- 
tando dessa  híbrida  conjunção,  o  Banco  de  Portugal. 

O  longo  e  interessante  relatório  que  precede  o  Decreto  de  IQ 
de  Novembro  de  1896  procurando  demonstrar  a  conveniência  da 
solução  proposta  —  a  fusão  bancária  a  que  já  aludimos  —  dizia: 
que  a  revolução  de  Abril  havia  determinado  uma  corrida  a  que 
os  bancos  não  puderam  satisfazer  por  terem  emprestado  ao  Te- 
souro mais  de  7.000  contos;  que  o  curso  forçado  provisório  era 
causa  de  incertezas  e  desordens  urgindo,  pois,  torná-lo  perma- 
nente e  definitivo;  que  vista  a  falta  de  espécies  para  satisfazer  as 
necessidades  da  circulação,  as  notas  a  deviam  substituir;  que  as 
receitas  adjudicadas  ao  instituído  fundo  especial  de  amortização 
eram  insuficientes  para  solver  seis  a  sete  mil  contos  de  dívida 
flutuante;  que  o  curso  legal  de  5.000  contos  em  notas  com  amor- 
tização fixa  habilitaria  a  solver  gradualmente  a  dívida  flutuante: 
que  para  distribuir  as  vantagens  desta  emissão  legal  pelos  credo- 
res do  Estado,  o  Banco  fundir-se-ia  com  a  Confiança  e,  fundidos, 
distribuiriam  aos  demais  portadores  de  dívida  flutuante  as  vantagens 
equivalentes;  que  o  Banco  tomando  a  si  todos  os  créditos  flutuan- 
tes no  valor  de  13.000  contos  constituindo  o  seu  activo  com  o 
capital  somado  das  duas  instituições  fundidas  no  valor  de  10.000 
contos  e  com  a  emissão  legal  de  5.000,  teria  a  sobra  de  2.000 
contos  para  as  operações  ordinárias;  que  o  excesso  dos  paga- 
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mentos  cobrados  do  Tesouro  por  nota  dos  seus  débitos  sobre  a 
soma  fixa  da  amortização  legal  das  notas  seria  um  aumento  fu- 
turo de  recursos;  e  que  não  havendo  meios  de  pagar  as  promis- 
sórias da  Confiança,  envolvidas  agora  estas  no  passivo  do  Banco, 
continuariam,  em  moratória,  vencendo  o  juro  de  5  7"  pago  trimes- 
tralmente. 

Nestas  condições  o  Governo  tomou  com  o  aludido  Decreto 
as  seguintes  disposições: 

1.0  —  Criar  um  novo  Banco  que  se  denominaria  Banco  de 
Portugal  com  o  capital  de  11.000.000$000  réis  constituído  por 
5.000  contos  do  Banco  de  Lisboa,  3.800  contos  da  Companhia 
de  Confiança  Nacional,  1.200  contos  a  receber  dos  accionistas  da 
Confiança  e  1.000  contos  em  promissórias  da  Confiança  ou  de 
títulos  de  notas  do  Banco  de  Lisboa  capitalizadas. 

2.0  —  O  novo  Banco  teria  o  exclusivo  da  emissão  fiduciária 
até  187Ó,  salva  a  autorização  concedida  ao  Banco  Comercial  do 
Porto. 

3.0  —  Teria  a  seu  cargo  a  guarda  dos  depósitos  judiciais  ou 
administrativos. 

4.0  —  Teria   igualmente   o   exclusivo   de  caixas  económicas. 

5.0  —  O  limite  máximo  de  emissão  legal,  com  curso  forçado 
em  todos  os  pagamentos,  na  totalidade  até  30  de  Junho  de  1847 
e  por  dois  terços  até  31  de  Dezembro  de  1848,  fixado  em  5.000 
contos,  com  amortizações  mensais  de  18,  a  contar  de  Janeiro 
de  1847. 

6.0  —  O  abono  de  juro  de  50  "/o  trimestralmente  pago  às 
promissórias  da  Confiança. 

7.0  —  O  empréstimo  de  mais  300  contos  ao  Tesouro. 

8.0  —  A  confirmação  do  decreto  que  criara  o  fundo  de  amor- 
tização, devendo  a  receita  correspondente  ser  entregue  ao  Banco 
para  êle  daí  satisfazer  os  créditos  sobre  o  Tesouro  adquiridos  por 
este  decreto  e  os  próprios. 

9.0  —  O  pagamento  dos  credores  de  dívida  flutuante  por  meio 
de  acções  com  juro  e  amortização  fixa  sobre  o  fundo  de  amorti- 
zação, as  quais  acções  o  Banco  trocaria  por  inscrições  ao  título 
de  62. 

Publicamos  a  seguir  as  contas  que  demonstram  a  forma  como 
se  fizeram  os  cálculos  das  verbas  de  5.000  contos  do  Banco  de 
Lisboa  e  de  3.800  contos  e  1.200  da  Confiança,  verbas  estas  que 
serviram  para  a  formação  do  capital  do  Banco  de  Portugal. 
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Em  20  de  Novembro  de  1846  publicou-se  um  curioso  balanço 
demonstrando  a  situação  em  que  ficou  o  Banco  de  Portugal 
após  a  junção  do  Banco  de  Lisboa  com  a  Companhia  de  Con- 
fiança Nacional. 

Em  29  de  Dezembro  a  comissão  organizadora  do  Banco  de 
Portugal  publicou  o  novo  Balanço  que  nos  merece  especial  inte- 
resse pelo  que  se  refere  a  circulação  fiduciária.  Esta  era  nessa 
época  a  seguinte: 

Notas  de  ouro  e  prata 

96.823  de    4$ 800  réis 464.750$400 

53.296    »   19$200     »   1.023.283$200 

45.445    »  48S000    »   2.181.360$000 

1.978    »   96$000     »   189.888S000 

4.800   »     1$200     »   5.760$000 

Total  réis 3.865.041$600 

Notas  de  cobre 

6.000  de    2$400réis 14.400$000 

115.705    »     4$800    »   455.384$000 

28.274    »    19$200    »   542.860$800 

553    »   48$000    »   26.544$000 

Ordens 

10  de    9$600réis 96$600 

4    »    14$400    y>   57$600 

1.003    »   48$000    »   48.144$000 

1.087.487$000 


A  soma  destas  quantias  —  escreveu  Oliveira  Martins  (O  — 
dava  o  pequeno  excesso  que  foi  amortizado  para  limitar  a  emissão 
forçada  ao  total  de  5.000  escudos  (decreto  de  19  de  Novembro 
de  1846). 


(')  Circulação  Fiduciária,  p.  284. 


Estado  do  Banco  de  Portugal  pela  Junção  do  Banco  de  Lisboa  com  a  Companhia 

Confiança  Nacional,  em  qo  de  Novembro  de  1846 


ACTIVO 


Numerário  metálico 

Ouro  e  prata,  além  do  dito  numerário 

Papel  moeda  e  notas  do  Banco  de  Lislioa 

Letras  tornadas  ou  descontadas 

Leiras  da  transferência  do  empréstimo  dos  4.000  contos  — va- 
lor de  <350.O00$0OO 

Notas  promissórias  descontadas 

Fiiipiéstimos  sôbrc  penhores 

F.mpíéstimo  ao  Governo  —  de  2.47ô.I4S$800 

Euijircstimo  ao  Governo  —  de  1.503,000$000 

Eniprcsiimo  ao  Governo  —  de  1 .000.000 $000 

Empréstimo  ao  Governo  —  de  4. COO  U00$000 

Vários  empréstimos  ao  Oovéino 

Títulos  de  divida  fundada: 

I  (,r,->  f  De5  por  100  —  1  II1.519S527,  a  46  por  100... 
inuma  ^  De  4  por  100  —  68I.784S534,  a  40  por  100  . . . 
nxterua  —  Libras  35.000  a  36  por  100  —  câmbio  45  '/i 

Tilulos  de  vencimentos  das  classes  activas  —  valor  de  réis 
153.1555397 

Tituios  de  dívida  antiga  do  Oovéino  —  valor  de  14  4r2$933  rs. 

Ac(;íh  s  lia  Companhia  Coníiança  Nacional  —  nominal  reis 
1 .050  OOOSOCO 

Acções  da  Compinhia  das  Obras  Públicas  de  Portugal  — no- 
minal 4.000.000S000  réis 

Acções  da  Companhia  das  Lezírias  — nominal  247. 500$000  réis 

Juros  por  cobrar 

Divida  do  Governo  —  conta  particular 

Casa  da  Moeda 

Câmara  Municipal 

Contrato  do  Tabaco  findo  em  30  de  Abril  de  lS4ô 

Companhia  do  Tabaco,  Sab.ão  e  Pólvora 

Companhia  das  Obras  Públicas  de  Portugal 

Caixa  Filial  no  Porto 

A'.;entes 

Transferências  de  dinheiro 

Fabrico  de  notas  e  ordens 

Móveis 

Custo  de  1.2(J7.670$2l)0  réis  de  papel  moeda,  de  mais  compra- 
do com  70  por  100  de  desconto 

Eleitos  depositados 

Liquidações  para  a  transição  —  desfalque  no  capital  do  Banco 
de  Lisboa 

Prestações  da  Companhia  Confiança  Nacional:  líesto  da  7.a 
prestação 


15  por  100  do  nominal  das  acções  da  dita  Companhia 


BANCO  DE  LISBOA 


Papel 


ç 

2452755000 
64.000SOOO 


21  855S400 
1.238.O72SSO0 


5.282$400 

-s- 


7S400 

-s- 
-$- 
-$- 
-s- 
-s- 
-$- 
-s- 
--$- 
-$- 

-s- 

505000 

-s- 

-S- 

-s- 


92.1595229 

5.8225866 

2.285. 184S000 

815.70751% 

g  _ 

973,0005000 

1.340  9305850 

1.238.0735000 

596-0005000 

751.2C4S634 

-5- 

1.780.5215177 


31 .0505000 
109.5245877 


-s- 

7205645 


503.0255000 


138.6005000 

106.426S0SI 

31.3835587 

14  600S000 

5.1565037 

48.0005000 

-5- 

-S- 

267.0375894 

86.7345620 

12.0005000 

4.1425859 

1.2365000 

3S9.302S860 

068.5325902 

401.5965848 


12  697.673S162 


COMPANHIA 
CONFIANÇA 
NACIONAL 


1.2035276 

-5- 
-5- 
-5- 

671.561SI47 
-S- 
70.1315200 
-S- 


3.820.0005000 
1.941.6035109 


480  24SS9S2 
163.ISSS93Õ 
60.8285729 

102  0Õ3S819 

-5- 


240.0005000 

_s- 

43.6605S2S 

—  5  — 

-5- 

-5- 

-5- 

102.5855661 

255.1485431 

-5— 

1.001  S  024 

2.55OS0O0 

-s- 

I. 1955860 

-5- 
-5- 


-5- 


7.963  0435562 
1 .200  OCOSOOO 


9.163.0435562 


BANCO 

DE 

PORTUGAL 


93.3625505 

5.8225S66 

2.530.4595000 

879.7075196 

671.5615147 

973.0005000 

1.432.9175450 

2.476.1455800 

596.0005000 

751.2045634 

3. 820.000  5  000 

3.727.4665746 


511.2985982 
272.7135813 
66.8285729 

102.0635819 
7205645 

503.0255000 

240.0005000 

138.6005000 

150.0865909 

3I.3905«S7 

14.6005000 

5.1505037 

48.000501)0 

102.5S55b(.l 

255.1485431 

267,0375^91 

87.7355644 

14.5505000 

4.1425859 

2.4315860 

389.30.7SS60 
668  5825902 

401.5965848 

125500 


1.200.0005000 


23.435.2595/24 


PASSIVO 


5.0OO  OOOSOOO 
7U.068$800 


Notas  do  Banco  de  Lisboa:  Fixadas  pelo 
Decreto  de  19  de  Novembro  de  1846, 
para  circulação 

Trancadas  e  inutilizadas  para  serem  remeti- 
das à  Junta  do  Crédito  Público 

Notas  capitalizadas 

Notas  promissórias  por  pagar 

Letras  por  pagar 

Dividendos  por  pagar 

Juros  por  pagar 

Prémios  de  seguros  por  pagar 

Tesouro  Público  -  conta  particular 

Depósitos , 

Empréstimos  contraídos 

Caixas  Económicas 

Caixa  Filial  no  Porto 

Gastos  ordinários 

Papel  moeda  de  mais  comprado , 

Cl  edorcs  de  efeitos  depositados 

Liquidações  para  a  transição  —  acréscimo  no  capital  da  Com 
panhia  Confiança  Nacional 


Capital. 


BANCO  DE  LISBOA 


Papel 


-S- 


4815200 
-5- 
-5- 
-5- 
254.5145400 
-S- 

21.8215200 

-5- 

1.297.6765200 

505 000 


1.574.5435000 

-5- 


5.7I4.06S5800 

565.6745800 

-5- 

-5 

37  2545000 

2.5785700 

1385000 

16.159S396 

685.4505366 

-s- 


7.8165198 
668.5325902 
-  5- 


7.697.6735162 
5.000.0005000 


1.574.5435000       12.697.6735162 


COMPANHIA 
CONFIANÇA 
N.\CIONAL 


3. 444. 8005000 

3.2305100 

3005000 

10.2415372 

-«- 

-8- 

-$- 

257.0735785 

30.1985658 

"S  - 

3645507 

"5- 
-$- 

416.8355050 


4.163.0435562 

5.000.0005000 


9.163.0435562 


BANCO 

DE 

PORTUGAL 


5.714.0085800 

565.674  SSOO 

3.444.8005000 

3.2305190 

38.0355200 

12.8205072 

1385000 

10.1595  390 

939.9645706 

257.0735785 

30.198505» 

21.8215200 

8.1805705 

1.297.6705200 

008.5825902 

416.8355050 


13.435.2595724 
10.0000005000 


23.435.2595724 


Bernardo  Migiid  de  Oliveira  Borges  —  Félix  Pereira  de  Magalhães— José  António  Ferreira  Viana  Júnior --José  Cordeiro  Fcyo 
João  Ferreira  dos  Santos  Silva  —Joaquim  Pereira  da  Costa  —  Alexandre  José  Ferreira  Braga. 


Augusto  Xavier  da  Silva 
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Antes  da  crise  de  Maio,  a  emissão  do  Banco  de  Lisboa  atin- 
giu o  máximo  de  10  mil  contos  assim  distribuídos: 


Ouro  e  prata 


Cobre 


1  moeda 

4       »     - 

105.739 

78.275 

59.224 

9.715 

3.66Õ 

2.514 

contos. 

1 
4 

10 
2 
3 

10 

No 

moed 
» 

» 
» 

valor 

a  (notas) 143.360 

»      79.712 

10       '■> 

»      2.277 

20       » 

(ordens)....             10 

50       » 

»       ....               5 

100       » 

»       ....         1.015 

No  valor 

total  de  7.891 

de  total  2.372  contos. 

Quem  observar  o  quadro  das  circulações  anuais  anterior- 
mente exarado,  verá  que  este  máximo  de  emissão  não  foi  violen- 
tamente obtido:  desde  1838  que  a  circulação  apresenta  um  movi- 
mento gradualmente  ascendente;  e  se  considerarmos  todo  o 
período  estudado,  veremos  que  as  diminuições  correspondem, 
primeiro  à  época  da  guerra  civil,  1828-33,  e  depois  à  revolução 
de  1836. 

Pelo  balanço  de  17  de  Setembro  vê-se  que  a  circulação  era 
nessa  data,  de  3.209.470$400  réis;  mais  tarde,  no  balanço  de  5  de 
Novembro,  que  serve  de  base  ao  decreto  de  19  do  mesmo  mês, 
vê-se  que  a  circulação  subiu  a  3.778.992$000  réis,  sendo  537.225$000 
réis  em  notas  capitalizadas.  O  decreto  de  19  de  Novembro  fixa  em 
5.000  contos  a  circulação  forçada  e  permanente:  ícomo  se  justifica 
este  algarismo,  quando  a  emissão  efectiva  não  excedia  3.800  con- 
tos? São  provavelmente  os  1.200  contos  que  os  accionistas  da 
Confiança  tinham  de  entregar  em  dinheiro  para  perfazer  o  total 
de  5.000  contos  que  entregam,  com  o  desconto  de  15  ou  20  'V<i  — 
tal  era  o  ágio  das  notas  na  ocasião  —  realizando  assim,  à  custa  da 
circulação  e  com  as  desgraças  públicas,  além  da  salvação  dos  seus 
capitais  comprometidos,  um  lucro  de  180  ou  240  contos  (')• 

De  Maio  a  Setembro  de  1846,  o  Banco  de  Lisboa  convertera, 
pois,  mais  de  dois  terços  da  sua  circulação,  cerca  de  7.000  contos 
de  réis,  conservando  ainda  a  reserva  metálica  de  1.300  contos, 
que  o  Tesouro  absorve  até  ao  ponto  de  em  Novembro  a  reduzir 
a  120  contos.  O  Banco  possui  mais  do  equivalente  da  circulação 
forçada,  em  títulos  do  Tesouro,  quando  a  nação  está  dilacerada 


(')  O  Espectro,  n.o  1,  de  16  de  Dezembro  1846. 
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por  uma  guerra  civil!  Os  acontecimentos  não  depõem,  portanto, 
contra  a  emissão;  depõem  contra  o  país. 

A  situação  financeira  do  país  nessa  época  com  a  criação  do 
Banco  de  Portugal,  pouco  favoravelmente  se  modificou. 

O  ágio  do  papel-moeda  que  foi  um  dos  maiores  factores  da 
crise  de  1846  atingia  cada  vez  mais  assustadoras  proporções  e  a 
bancarrota,  decretada  por  assim  dizer  oficialmente  pelos  decretos 
de  9  e  14  de  Dezembro  1847,  veio  completar  a  série  de  desastres 
financeiros  que  a  primeira  metade  do  século  xix  comportou  sinis- 
tramente para  Portugal. 

Com  esses  decretos  estabelecia-se  que  «todos  os  pagamentos 
feitos  ao  Estado  seriam  metade  em  moeda  metálica  e  metade  em 
notas,  não  pelo  seu  valor  nominal  mas  pelo  seu  valor  efectivo,  cal- 
culado pela  câmara  dos  corretores,  com  o  aumento  de  2  "/o  a  favor 
do  devedor-». 

iPor  esta  simples  citação,  podemos  bem  calcular,  a  que  ponto 
se  teria  desvalorizado  o  papel-moeda,  que  até  o  próprio  Estado 
se  recusava  recebê-lo  pelo  seu  valor  nominal! 

Foi  neste  período  calamitoso  que  o  Banco  de  Lisboa  terminou 
a  sua  curta  mas  acidentada  vida,  e  foi  também  nesta  atmosfera, 
pouco  propícia,  que  o  Banco  de  Portugal  teve  que  viver  as  pri- 
meiras horas  da  sua  existência. 


V 
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